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SENTENÇA

O Ministério Público Estadual, por intermédio de seu Ilustre Representante Legal, em exercício neste Juízo, no uso de suas atribuições legais, com base no incluso auto de inquérito policial, tombado sob o n. 051/2011/DMPJC-CGA/MT (fls. 15-194), ofereceu denúncia contra ALGEMIRO SANCEDO PAZETO, vulgo “Miro”; ALEX BRUNO DE CARVALHO SOUZA, vulgo “Gordo”; MICHEL LICO ALVES, vulgo “Lico”; MARCOS DA SILVA MARQUES, vulgo “Marcão”; MARCIO VALEIRO CAMPOS DUARTE, vulgo “Marcinho”; JUNIOR ALVES VIEIRA, vulgo “Juninho”; KLEVERSON SANTANA DA LUZ, vulgo “Digue”; MATUZAEL SILVA DE OLIVEIRA, vulgo “Nego”; WEBERTON APARECIDO DOS SANTOS, vulgo “Kojaque”, VALDINEI LIMA DOS SANTOS e ALLAN CARLOS DA SILVA, já qualificados na inicial acusatória, dando-os como incursos nas sanções previstas pelos art. 157, §2º, I e V (consumado), art. 157 c/c art. 14, II (tentado), art. 288, parágrafo único, em concurso material (art. 69), todos do Código Penal Brasileiro, e em face de ADRIANO DE OLIVEIRA, pelos mesmos delitos acima descritos, somados à infração penal entabulada no art. 12, caput, da Lei n. 10.826/2003, igualmente em concurso material (art. 69, CP); pela prática dos fatos descritos na inicial acusatória, nos seguintes termos:

Consta dos referidos autos que no dia 28/07/2011, aproximadamente às 19h. e 20min., os denunciados associados previamente, em quadrilha ou bando, com o fim de cometer vários crimes (dentre os quais os a seguir narrados) devidamente conluiados e com unidade de propósito, subtraíram para si a viatura e todo o armamento/munição existente no destacamento de Policia Militar do município de Tesouro/MT, mediante violência e grave ameaça contra os policiais militares Adelson Alves (fls. 20-IP) e Jucerley Medeiros (fls.18- IP), exercidas com o emprego de diversas armas de fogo (pistolas automáticas e revolver), sendo que, em ato contínuo, mantiveram as vitimas (milicianos) em poder, restringindo sua liberdade, eis que algemaram até o Banco Bradesco do município, e fazendo uso de um maçarico tentaram arrobar um dos caixas eletrônicos, porém devido circunstancia alheia à vontade dos denunciados, qual seja falta de oxigênio no cilindro do maçarico, não obtiveram êxito no arrombamento.

Segundo se apurou os denunciados associaram-se e engendraram o plano criminoso, sendo que dias antes da data do crime o denunciado Marcio (Marcinho) cedeu seu veículo gol de cor branca (apreendido às fls. 161- IP) para que os denunciados Algemiro (“Miro”) e Michel (“Lico”) se desloca-se para o município de Tesouro/MT para levantar informações necessárias para execução do assalto. Que, após os denunciados Algemiro e Michel terem feito o reconhecimento, se deslocaram até a residência do denunciado Adriano, onde ficaram aguardando os comparsas com o armamento e os objetos para auxiliar no arrombamento do caixa eletrônico.

Na data dos fatos (28/07/2011), os denunciados Michel, Algemiro e Alex (“Gordo”) se deslocaram até o município de Tesouro/MT, sendo que após terem constatado que tinha somente dois policiais militares em plantão, e que possivelmente os caixas eletrônicos estariam ‘carregados’, retornaram à Guiratinga/MT e acionaram os comparsas para executarem o crime no mesmo dia, sendo que ficaram aguardando na casa da testemunha Juliana Souza Carbonato (fls. 55- IP) a vinda dos outros denunciados.

Somente vieram os denunciados Marcos (“Marcão”) e Marcio (“Marcinho”), sendo que ao chegar em Guiratinga/MT deixaram o veículo saveiro VW (apreendido fls. 53) na casa de Juliana.

Estando reunidos os denunciados Michel (“Lico”), Agemiro (“Miro”), Alex (“Gordo”), Marco (“Marcão”) e Marcio (“Marcinho”) partiram para a empreitada criminosa, sendo que ao chegar no município de Tesouro/MT foram inicialmente até a antena de celular e cortaram os fios, buscando, assim, evitar qualquer chamamento de reforços por parte da população, tentando isolar o município.

Em ato contínuo, a quadrinha foi dividida em dois grupos, sendo que os denunciados Michel (“Lico”), Alex (“Gordo”) e Marcos (“Marcão) foram até o destacamento da polícia militar, ocasião em que mediante violência e grave ameaça contra os policiais militares Adelson Alves (fls. 20- IP) e Jucerley Medeiros (fl.18- IP), exercidas com o emprego de diversas armas de fogo 9pistola automática e revover), subtraíram a viatura da PM, todo armamento da guarnição , sendo:02 (duas) pistolas de calibre .40 e 130 (cento e trinta) cartuchos do mesmo calibre, 03 (três) revólveres do calibre 38 e 290 (duzentos e noventa) cartuchos do mesmo calibre, 02 ( dois) mosuefsl calibre 7, 62 e 35 (trinta e cinco) munições do mesmo calibre, 04 (quatro) pares de algema, 02 (dois) coletes balísticos e o valor de R$280,00 (duzentos e oitenta reais) de propriedade do policial /vitima Adelson, sendo que mantiveram os policiais de reféns, algemados e colocando-os no camburão da viatura, bem como o denunciado Michel vestiu a farda de um dos milicianos.

Com a guarnição militar dominada, os denunciado Michael (“Lico”), ainda vestido com a farda militar, e Marcos (“Marcão”), conduzindo a viatura da PM, ficaram rodeando vários pontos da cidade, bem como aportaram na entrada/ saída da cidade impedindo que moradores se deslocassem até Guiratinga/MT, sendo que enquanto isso o denunciado Alex (“Gordo”) foi de encontro com os denunciados Algemiro (“Miro”) e Marcio (“Marcinho”) para subtrair o dinheiro do Banco Bradesco.

O denunciado Algemiro (“Miro”) começou a utilizar o maçarico (apreendido fls.161- IP) para cortar o caixa eletrônico, porém, devido a falta de gás oxigênio suficiente, não foi possível realizar a abertura do caixa, sendo que em razão do fracasso na subtração do dinheiro, os denunciados Alex (“Gordo”), Algemiro (“Miro”) e Marcio (“Marcinho”) foram de encontro com os denunciados Marcos (“Marcão”) e Michel (“Lico”), e resolveram retonar para Guiratinga/MT, levando a viatura com as vitimas (policiais) de Reféns.

Já na rodovia, próximo a uma ponte que liga Tesouro/MT à Guiratinga/MT, os denunciados foram surpreendidos com uma barreira da policial Militar de Guiratinga/MT, a qual abordou os denunciados alvejando com disparos de arma de fogo, sendo que após breve troca de tiros, os denunciados Michel (“Lico”), ALgemiro (“Miro”), Alex (“Gordo”), Marcos (“Marcão”) e Marcio (“Marcinho”) largaram os veículos com os reféns à margem da estrada e partiram a mata em desabalada carreira. 

Na seqüência, foi requisitado reforço policial, situação em que a guarnição militar do município de Rondonópolis/MT auxílio nas buscas dos denunciados que se encontravam refugiados na mata. 

Os cincos primeiros denunciados ficaram escondidos na mata por um dia e, na madrugada do dia (30/07/2011) os denunciados Michel (“Lico”), Alex (“Gordo”), Marcos (“Marcão”) e Marcio (“Marcinho”) conseguiram se reunir na torre localizada na saída de Guiratinga/MT à Rondonópolis/MT, oportunidade em que ligaram para os denunciados Allan e Kleverson (“Digue”) para resgatarem-nos, os quais com o veículo Palio (apreendido fls. 161) saíram do município de Cuiabá/MT em direção à Rondonópolis/MT, sendo que ambos foram até a casa do denunciado Adriano, oportunidade em que constataram a presença dos denunciados Junior (“Juninho”) e Valdinei de Lima, que ali estavam para auxiliar a quadrilha no resgate.

Na residência do denunciado Adriano, o denunciado Kleverson (“Digue”) desistiu de acompanhar o denunciado Allan, porém o denunciado Matuzael (“Nego”), seu irmão o acompanhou no resgate, vindo ambos para Guiratinga/MT. Já próximo à este município, os denunciados Allan e Matuzael (“Nego”) foram abordados na rodovia por policiais militares , oportunidade em que confessaram que vinham buscar os assaltantes (fls. 22/28- IP), sendo que na destreza os militares empreenderam esforços e conseguiram capturar os denunciados Michel (“Lico”) e Alex (“Gordo”), sendo que este foi baleado devido ter atentado contra a guarnição militar.

Verificou-se, ainda que os denunciados Kleverson (“Digue”) e Weberton (“Kojaque”), os quais estavam na casa do denunciado Adriano juntamente com o denunciado Junior (“Juninho”) e Vldinei, pegaram o veículo Golf de Junior e vieram buscar o restante dos comparsasque ainda estavam em Guiratinga/MT, no entanto, como a polícia militar já tinham localizado e capturado os denunciados Allan e Matuzael (“Nego”), acabaram aguardando contado, sendo que após intermediação lograram êxito em flagrante delito os denunciados Kleverson (“Digue”) e Weberton (“Kojaque”), bem como o Veículo Golf que conduziam.

Os denunciados Junior (“Juninho”), Valdinei e Adriano ainda aguardavam resposta do resgate ,sendo que ambos já estavam preparados com um veículo Kadet (apreendido fls.83v°), de propriedade de Adriano, para tentar resgatar os outros denunciados, todavia,a inteligência da policia militar , com as informações obtidas pelos comparsas capturados, realizou campana próximo à residência de Adriano, sendo que puderam observar toda a movimentação de pessoas, principalmente que todos que ali ocupavam (denunciados Junior , Adriano e Valdinei; e as pessoas Joelma e Célia) por volta das 19h foram até a residência da testemunha Laura Emilia de Arruda (fls.97- IP), vindo a pernoitar.

Na manhã do dia 31.07.2011, a guarnição militar realizou a abordagem na residência de Laura, situada à Rua Ademar Candido Costa, n° 96, Jardim Guanabara, município de Rondonópolis-MT, oportunidade em que logrou êxito em prender os denunciados Junior (“Juninho”), Valdinei e Adriano e os demais ocupantes da residência (Laura Emilia (fls.97-IP), Valmor (fls.105- IP), Joelma (fls.99- IP) e Ana Célia (101- IP)).

Realizada buscas no interior da residência do denunciado Adriano, foi apreendida uma arma de fogo do tipo “Garrucha”, calibre 28 (apreendida fls.131-IP), em desacordo com determinação legal e sem possuir registro, porte ou autorização para o uso.

Ainda na casa e durante as diligencias de rotina, o denunciado Marcos (“Marcão”) acabou realizando uma ligação para a esposa (Ana Célia- fls. 101- IP), ocasião em que a policia militar entremeou na ligação, buscando informações suficientes do local onde o denunciado estaria, sendo que, em diligências logrou êxito em capturar o denunciado Marcos (“Marcão”)        

       Os policiais/vitimas Adelson e Jucerley reconheceram o denunciado Marcos (“Marcão”) como sendo um dos assaltantes que lhes rederam no destacamento da policia militar no dia 28.07.2011 (fls.92/96- IP).

O denunciado Marcio (“Marcinho”), após se livrar da abordagem policial que culminou na prisão dos denunciados Michel e Alex (“Gordo”), continuou andando pela mata por mais um dia (01.08.2011), sendo que conseguiu chegar até o assentamento dos sem terra (região do Ponteiro – Guiratinga/MT à Rondonópolis/MT), oportunidade em que pediu ajuda á testemunha  Ivete Rocha dos Santos (fls.143- IP), a qual apavorada forneceu alimentos e hospedagem. No entanto, no dia 02.08.2011, ao sair pela manhã rumo à Guiratinga/MT o denunciado Marcio pediu para que Ivete realizasse uma ligação, sendo que em ato continuo entregou um bilhete com o número do telefone e os nomes dos denunciados Junior (“Juninho”) e Adriano pedindo resgate (fls. 156- IP). A testemunha Ivete acionou a Policia Militar, a qual de prontidão logrou êxito em capturar o denunciado Marcio (“Marcinho”) ainda nas dependências da casa da testemunha Ivete, situada no assentamento dos sem terra.     

Por fim, consigna-se que há evidencias (inclusive prova testemunhal às fls. 50) de que se tratam os denunciados de quadrinha associada para a pratica de crime semelhantes aos narrados, bem como restou demonstrado que o mentor da quadrinha é Algemiro (“Miro”) , sendo que até o presente momento referido denunciado encontra-se foragido.   
Denúncia recebida em 22.08.2011 (fls. 198-202), quando também foi decretada a prisão preventiva de ALGEMIRO SANCEDO PAZETO.

Os réus foram devidamente citados, sendo que o acusado ALGEMIRO SANCEDO PAZETO foi citado mediante edital (fl. 233).

Os denunciados acima, salvo VALDINEI LIMA DOS SANTOS, tiveram as prisões em flagrante convertidas em preventivas (fls. 304-306, 308-311, 318-321, 323-327), sendo que este teve sua prisão em flagrante relaxada às fls. 323-327.

Pedidos de revogação da prisão preventiva formulados às fls. 241-252 por ALLAN e MATUZAEL e às fls. 278-289 por KLEVERSON, os quais foram denegados às fls. 304-306.

Defesas prévias apresentadas às fls. 400-401 (JUNIOR), 402-403 (MARCOS e MÁRCIO), 451-453 (WEBERTON), 455 (ADRIANO), 456-457 (MICHEL), 472-477 (KLEVERSON), 479-483 (ALLAN E MATUZAEL), 494-495 (ALEX), 499-500 (ALGEMIRO), 525-529 (VALDINEI).

Não sendo o caso de absolvição sumária ou trancamento da ação penal, foi dado prosseguimento ao feito às fls. 533-534, designando-se audiência de instrução e julgamento para o dia 14.12.2011.

Vieram aos autos certidão de óbito do réu ALGEMIRO SANCEDO PAZETO (fls. 535-536).

Audiência de instrução não realizada na data prevista (fls. 591-592), uma vez que os réus presos, ainda que devidamente requisitados, não foram levados para a audiência.

Decreto de extinção de punibilidade do acusado ALGEMIRO SANCEDO PAZETO acostado à fl. 593, com supedâneo no art. 107, I, do CP, haja vista a certidão de óbito juntada à fl. 536.

Audiência de instrução remarcada para o dia 24.02.2012 (fl. 636), devidamente realizada, consoante termo acostado às fls. 733-734, dando conta do interrogatório dos réus e do depoimento das testemunhas Jucerley, Juliana, Vivaldo, Adelson e Ivete, gravadas em sistema de áudio e vídeo.

Naquele momento foram requestados novamente pedidos de revogação da prisão preventiva dos acusados, os quais foram no ato indeferidos.

Interceptações telefônicas autorizadas judicialmente juntadas pelo Ministério Público às fls. 774-795, determinando-se a intimação da defesa para manifestação.

Oitiva das demais testemunhas realizadas por carta precatória devidamente acostada aos fólios, salvo os depoimentos daquelas que a defesa e o Parquet desistiram.

Memoriais finais apresentados pelo Ministério Público às fls. 903-912, ratificando, em síntese, os termos da denúncia.

A defesa dos réus apresentou os respectivos memoriais, ALEX às fls. 928-929, JÚNIOR às fls. 935-947, MARCOS às fls. 951-966, MÁRCIO às fls. 967-979, MICHEL às fls. 980-986, ALLAN, MATUZAEL e KLEVERSON às fls. 988-1005, WEBERTON às fls. 1011-1019, VALDINEI às fls. 1021-1025 e ADRIANO às fls. 1026-1031, cujas teses serão apreciadas na fundamentação desta sentença.

É o relatório.

FUNDAMENTAÇÃO
Com relação ao delito de quadrilha armada (art. 288, parágrafo único, do CP), a materialidade não está comprovada nos autos.

Trata-se de crime autônomo, de perigo abstrato, permanente e de concurso necessário, inconfundível com o simples concurso eventual de pessoas.

No caso em tela, não foi comprovada a consciência e vontade de os agentes organizarem-se em bando ou quadrilha com a finalidade de cometer crimes, sequer foi comprovado os elementos da durabilidade e permanência da associação, requisitos indispensáveis para a configuração de delito.

O Ministério Público partiu de meras conjecturas para a denúncia pelo art. 288, parágrafo único, do CP, não descrevendo circunstâncias fáticas concretas que alicerçassem a inicial acusatória neste tocante, e nem na instrução processual conseguiu angariar elementos que sustentassem uma condenação.

Não são suficientes para este desiderato meras declarações abstratas de um dos réus (fl. 65), colhida em inquérito e não confirmadas em Juízo, de que alguns dos acusados nesta ação já teriam praticado crime semelhante em outra oportunidade.

Logo, a absolvição quanto a este crime é medida que se impõe a todos os réus, haja vista a insuficiência de provas.

Nesse sentido:

“Demonstrada a reunião de pessoas para a realização de apenas um assalto, embora de grande porte, impõe-se a absolvição quanto ao crime de quadrilha ou bando” (TRF - 1ªReg., ApCrim 2001.38.02.001572-0, 4ªT, rel./Ac. Des. Márcio César Ribeiro, 05.05.2009)

Já com relação ao crime de posse irregular de arma de fogo de uso permitido (art. 12, caput, da Lei nº 10.826/2003), atribuído apenas ao réu ADRIANO, a materialidade e autoria estão comprovadas pelo auto de apreensão de fl. 146, que comprova a existência de uma “garruncha” calibre 28 na residência do acusado, em desacordo com determinação legal ou regulamentar.

A propósito, em memoriais finais, sua defesa não se insurge com a procedência parcial da denúncia neste tocante, uma vez que reputou devidamente comprovadas a autoria e materialidade quanto a delito entabulado no art. 12, caput, da Lei nº 10.826/2003, mas apenas requestou a aplicação da atenuante da confissão espontânea quanto a ele (fls. 1030-1031).

Passo, agora, a discorrer sobre a materialidade dos outros 3 (três) delitos imputados na ação penal, os quais tiveram liames de desdobramentos bem próximos, razão pela qual será a materialidade dos referidos crimes analisada conjuntamente. São eles: a) roubo de vestimentas, viatura, armas e munições do destacamento da Polícia Militar de Tesouro; b) roubo de R$ 280,00 (duzentos e oitenta reais) do Policial Adelson; c) tentativa de roubo do Banco Bradesco, localizado no Município de Tesouro.
Inicialmente, adéquo a capitulação da denúncia aos fatos por ela narrados, com base no art. 383, caput, do CPP, uma vez que se tratam, na verdade, de 3 (três) delitos de roubo narrados na inicial acusatória, e não apenas de 2 (dois).
Tenho que a materialidade das 3 (três) infrações estão satisfatoriamente comprovadas, não apenas pelos elementos de informação colhidos em sede de inquérito policial, mas também em virtude das provas realizadas na fase de instrução processual.

Foram firmes e consistentes os depoimentos prestados pelos policiais que estavam em serviço no destacamento da PM em Tesouro, no momento da abordagem, os quais relataram todas as circunstâncias fáticas em inquérito (fls. 32-35) e em Juízo (CD áudio-visual à fl. 757), confirmando a subtração da viatura, armamento e munição do local, além da quantia de R$ 280,00 (duzentos e oitenta reais) do Cabo Adelson. 
Igualmente, os réus MARCOS, MÁRCIO, ALEX e MICHEL, confessaram em Juízo (CD áudio-visual à fl. 757) a tentativa de assalto ao Banco Bradesco, a qual não havia logrado êxito em virtude da falta de oxigênio do cilindro do maçarico, que abriria o caixa eletrônico da instituição financeira.
Ademais, o próprio réu MICHEL, em seu interrogatório em Juízo (CD áudio-visual à fl. 757), confessou ter subtraído o dinheiro do Cabo Adelson.
Outrossim, os réus MICHEL e ALEX, ainda que tenham negado em Juízo (CD áudio-visual à fl. 757) a subtração de qualquer bem do destacamento da Polícia Militar de Tesouro, em seus depoimentos na fase do inquérito eles confessaram este crime (fls. 47-49 e 63-4), não havendo quaisquer elementos que comprovem eventual coação no momento dos interrogatórios.
Em arremate, há no processo os autos de apreensão de fls. 168-169 e 175-176 e o Laudo Pericial de fls. 656-668, os quais corroboram com a existência dos delitos em apreço.
Quanto à autoria destes 3 (três) crimes, por questões didáticas, analisarei por grupos, inicialmente quanto aos réus MÁRCIO, ALEX, MICHEL, MARCOS e ADRIANO, para apenas depois tecer minhas considerações quantos aos réus JÚNIOR, KLEVERSON, MATUZAEL, WEBERTON, VALDINEI e ALLAN.

Com relação aos 3 (três) delitos ora analisados, os réus MÁRCIO e ALEX confessaram em Juízo (CD áudio-visual à fl. 757) terem participado da tentativa de assalto ao Caixa Eletrônico do Banco Bradesco, que não se consumou por circunstâncias alheia às suas vontades (falta de oxigênio no maçarico), a autoria destes quanto a este delito igualmente é comprovada pelos depoimentos em inquérito (fls. 32-35) e em Juízo (CD áudio-visual à fl. 757) dos policias vítimas da ação criminosa.

Em relação aos réus MARCOS e MICHEL, embora estes não estivessem no banco naquele momento, conforme confissão em Juízo de ambos (CD áudio-visual à fl. 757) e em inquérito de 
MICHEL (fls. 47-49), houve ajuste prévio e divisão de tarefas, tendo mencionados réus sido responsáveis pela rendição da guarnição de Tesouro e subtração dos armamentos da unidade, como forma de assegurar o roubo ao Bando Bradesco, motivo porque devem ser considerados partícipes da ação delituosa.

Ademais, o acusado MARCOS postula a desclassificação do delito de roubo tentado para furto tentado, pois não haveria pessoas no banco no momento em que tentaram arrombar o caixa eletrônico.

Ocorre que a violência e grave ameaça sofrida pelos policiais Jucerley de Matos Medeiros e Adelson Alves de Souza ainda estava presente no momento da tentativa em apreço (depoimentos em Juízo - CD áudio-visual à fl. 757 e no inquérito às fls. 32-35), como forma de assegurá-la, pois estavam em poder dos assaltantes, motivo pelo qual é descabida a requestada desclassificação.

Quanto à subtração da viatura, armamento e munições do destacamento da Polícia Militar de Tesouro, ainda que os réus MICHEL e ALEX tenham negado em Juízo (CD áudio-visual à fl. 757) a subtração destes bens do referido local, em seus depoimentos na fase do inquérito eles confessaram este crime (fls. 47-49 e 63-64), não havendo quaisquer elementos que comprovem eventual coação no momento dos interrogatórios.

Ademais, os policiais que estavam em serviço, Jucerley de Matos Medeiros e Adelson Alves de Souza, confirmaram em Juízo (CD áudio-visual à fl. 757) a versão já apresentada no inquérito policial, de que os réus MICHEL, ALEX e MARCOS os teriam rendido, mediante violência e grave ameaça, e subtraído a viatura, armamentos e munições do comando local. 
Outrossim, em seu depoimento em Juízo (CD áudio-visual à fl. 757), o Soldado Vivaldo, no momento da perseguição dos acusados, quando estes vinham em fuga de Tesouro, confirmou que na estrada furaram o bloqueio policial o Gol branco de um dos suspeitos, e a viatura da PM de Tesouro, ocupada pelos réus, que na sequência abandonaram os veículos e seguiram mata a dentro.
Em arremate, o Policial Christian Eduardo Pereira confirmou em Juízo (CD áudio-visual à fl. 858) sua declaração prestada em inquérito às fls. 26-27, de que o “gordo” (ALEX) estava com a pistola calibre 40, roubada de um dos militares. Versão esta também confirmada pelo Policial Márcio Resende de Sousa em depoimento na Delegacia, às fls. 28-29.

Por fim, os autos de apreensão acima citados e de entrega (fls. 172-173 e 221) juntados aos autos, comprovam que estes pertences estariam em poder dos réus no momento em que abandonaram os veículos na fuga.

Assim, manifesta é a autoria dos réus MICHEL, ALEX e MARCOS em relação a este segundo delito.
Quanto ao réu MÁRCIO, consoante se extrai dos depoimentos dos réus em Juízo (CD áudio-visual à fl. 757), este, juntamente com os outros três e o réu ALGEMIRO, já falecido, teriam planejado os detalhes do crime, e na divisão das “tarefas” a rendição e roubo do destacamento coube apenas a MICHEL, ALEX e MÁRCIO, enquanto o réu MÁRCIO iria com o réu ALGEMIRO para o banco, na tentativa de arrombarem o caixa eletrônico, como por estes confessado em Juízo.

Mesmo não tendo participado diretamente dos eventos ocorridos no destacamento de Tesouro, teve o réu MÁRCIO participação material e moral importantíssima para a empreitada. A participação moral é aquela em que a conduta do agente restringe-se a induzir ou instigar terceira pessoa a cometer uma infração penal.

Houve ajuste prévio e divisão de tarefas, pelo que MÁRCIO deve ser considerado partícipe deste segundo delito.
No que tange à terceira infração, ora discutida, subtração de R$ 280,00 (duzentos e oitenta reais) do Policial Adelson, quando da invasão do destacamento de Tesouro, o próprio réu MICHEL confessou em Juízo (CD áudio-visual à fl. 757) a prática do crime, fato ainda comprovado pelo depoimento da vítima em inquérito (fls. 34-35) e em Juízo (CD áudio-visual à fl. 757), PM Adelson, e do Policial Medeiros, também em inquérito (fls. 32-33) e em Juízo. 

Esta infração, da mesma forma que a anterior, também se estende aos demais infratores MÁRCIO, ALEX e MARCOS, isso porque a subtração foi no mesmo contexto fático do roubo das munições, armamentos e viatura, havendo o consentimento tácito de todos que estavam naquele momento concorrendo para a prática delitiva.

Pois bem, analisada a autoria e participação destes 3 (três) crimes quanto aos réus MICHEL, MARCOS, ALEX e MÁRCIO, passo a discorrer sobre o réu ADRIANO.

Este, embora não tenha praticado os atos do núcleo penal do art. 157, CP, não estando fisicamente no momento das subtrações e tentativa, teve participação indispensável para a consecução dos delitos, isso porque ficou comprovado não apenas seu propósito de colaborar para a conduta dos autores imediatos, mas também por ter dado colaboração efetiva, colocando sua residência como ponto de apoio dos infratores.
Cito trechos do depoimento do réu MICHEL em inquérito policial, que evidenciam essa participação de ADRIANO na empreitada criminosa:

“Que o interrogando e MIRO vieram para Tesouro no Gol branco do Marcinho, onde fizeram reconhecimento e foram pra Rondonópolis/MT, tendo ficado hospedado na casa do Adriano, irmão do Miro”

“Que todos se encontraram na casa do Adriano, um dia antes do assalto (28/07/2011)”

“Que um ou dois dias antes dos outros chegarem o depoente, o Miro e o Adriano vieram a Tesouro, onde pescaram, beberam, sendo que na volta para Rondonópolis pararam em uma festa em Guiratinga, onde conheceram Juliana” (fl. 47) 
Inclusive a fala de que Adriano seria irmão do réu MIRO foi confirmada em Juízo por MICHEL (CD áudio-visual à fl. 757), quando disse que MIRO seria um irmão de consideração de ADRIANO.

Quanto à passagem de ADRIANO por Tesouro, pouco antes do crime ocorrer, foi igualmente confirmada pela testemunha Juliana, a qual também asseverou em sede de inquérito:
“que no último sábado (23/07/2011), por volta das vinte e uma horas, estava parada próximo à feira municipal, sita à Rua Israel Arcoverde, nesta cidade, quando em dado momento parou um veículo Gol, de cor branca, sendo que havia 03 (três) ocupantes, onde um dos homens pergunto à declarante onde seria a festa; [...] sendo que o motorista se identificou como MOACIR, [...] o carona ao seu lado disse que se chamava MICHEL, [...] e o terceiro ocupante se chamava ADRIANO, irmão de MOACIR” (fl. 69)
Em Juízo (CD áudio-visual à fl. 757) esta testemunha apenas se lembrou dos nomes MOACIR e MICHEL, não se recordando do nome do terceiro, mas isto não descaracteriza seu depoimento prestado na Delegacia, quando os fatos estavam mais perceptíveis a sua memória. Provavelmente este MOACIR, por esta citado, seria o réu MIRO, que teria dado outro nome na ocasião.
Continuando, o réu ALEX, quando do seu depoimento em inquérito, também assevera:
“que quando estava tudo pronto para praticarem o assalto o MICHEL e o MIRO vieram de gol; o MARCINHO e o GORDO (MARCÃO) vieram no Saveiro e o interrogando veio de Van trazendo um TA; que todos se encontraram na casa do irmão de MIRO, de nome ADRIANO; que ADRIANO sabia de tudo, mas não veio junto porque a mulher dele não deixa ou porque não coube mais gente, [...] que no dia 28/07/2011 o MIRO e o MICHEL vieram na frente, enquanto o interrogando, o GORDINHO MARCÃO e o MARCINHO ficaram na casa de ADRIANO” (fl. 63)

Já o réu MÁRCIO também asseverou em inquérito:
“que veio para a cidade de Rondonópolis junto com o MARCÃO, do CPA, e ficaram na casa do ADRIANO, onde estavam ADRIANO e sua mulher – não sabe o nome; que encontrou-se com as pessoas de MIRO e MICHEL, os quais também estavam na casa do ADRIANO “(fl. 160)

A propósito, o réu MÁRCIO, quando estava foragido num acampamento dos sem-terra, antes de ser preso, havia entregado um bilhete (acostado à fl. 170) para a Sra. Ivete Rocha, que lhe deu abrigo no local, no qual estava escrito:

“liga para o número 065 84114045 para fala para o JUNINHO liga para o ADRIANO vim me pega no sem terra”

Por final, mediante interceptação telefônica autorizada pela Justiça, consoante Relatório de Informações nº 32/2011/DIC/GAECO, constatou-se que:

“No dia 30/07/2011 às 09hs37min12seg, MICHEL entra em contato com ADRIANO para saber se vai deixá-los lá, ADRIANO diz que não é isso, que ele comprou as coisas (mantimentos) para deixar para eles, mas uma Barca do Zé polvinho (referindo-se a Polícia Militar) estava atrás do meu veículo se ele jogasse a sacola eles iriam ver, ADRIANO diz que está tampado de Zé Polvinho e se eles tentarem sair daí agora eles vão rodar, MICHEL pergunta se estão fazendo blitz ainda? ADRIANO responde que sim e das grandes e que saiu mais duas barcas uma da PM e outra da CIVIL lotada de polícia, MICHEL pede para ele ir buscá-los à notinha bem tardão, ADRIANO falara para ele esperar” (fl. 793)

Tem-se, por conseguinte, uma sintonia entre os depoimentos e a referida interceptação telefônica, que confirmam a participação do réu ADRIANO em todo enredo delitivo, colocando sua residência como ponto de apoio dos executores diretos das infrações ora apuradas, incumbindo-lhe eventual resgate dos acusados acaso necessário.
Assim, deve o referido partícipe responder por todos os crimes praticados pelos autores ALEX, MÁRCIO, MARCOS e MICHEL, uma vez que foram praticados na linha de desdobramento já prevista por todos os acusados, não havendo falar em desvios subjetivos das condutas perpetradas entre os criminosos.
No que tange à consumação dos delitos, os dois primeiros, roubo ao destacamento da Polícia Militar de Tesouro (viatura, armas e munição) e roubo de R$ 280,00 (duzentos e oitenta reais) do Cabo Adelson, ambos foram consumados, uma vez que o crime de roubo se consuma no momento em que, cessada a violência, o agente se torna possuidor da coisa subtraída mesmo nos casos em que haja sido retomada, em seguida, pela perseguição imediata.

A propósito, colho o seguinte julgado:

 "O Supremo Tribunal Federal e esta Corte, no que se refere à consumação do crime de roubo, adotam a teoria da apprehensio, também denominada de amotio, segundo a qual considera-se consumado o delito no momento em que o agente obtém a posse da res furtiva, ainda que não seja mansa e pacífica e/ou haja perseguição policial, sendo prescindível que o objeto do crime saia da esfera de vigilância da vítima" (STJ, HC 127.518/RS, rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, j. 01.03.2011, DJe 21.03.2011).

Logo, tendo os acusados entrado na posse dos objetos roubados, não há falar em desclassificação para tentativa pelo fato de terem sido recuperados posteriormente em virtude da perseguição policial, a qual ocorreu apenas quando já invertida a posse da res furtiva.
Agora, em relação ao roubo do Banco Bradesco, considerando que o intento não foi realizado, haja vista que os réus não conseguiram arrombar o caixa eletrônico da instituição financeira, vez que o oxigênio do maçarico acabou, restou configurado o delito em sua forma tentada, à medida que não se consumou por circunstâncias alheias à vontade do agente (art. 14, II, do CP).
Por sinal, é descabida a tese apresentada pelo réu MICHEL nos memoriais escritos às fls. 980-986, em que pleiteia o reconhecimento da desistência voluntária quanto o crime acima. Ora, para a incidência deste instituto (art. 15, do CP) o réu deveria ter voluntariamente desistido de prosseguir na execução do crime, o que à toda evidência não ocorreu na situação em apreço, pois os acusados não deram seguimento à empreitada criminosa porque não conseguiram abrir o caixa eletrônico com o maçarico, quando acabou o oxigênio deste, não havendo falar em voluntariedade.

Em relação ao grau de redução da pena, como não há nos autos nada que indique a situação de como ficou o caixa eletrônico, se perto ou não de ser violado pelo maçarico dos réus, até este se tornar ineficiente pela falta de oxigênio, o grau de redução deve ser no máximo. 

Ultrapassados esses pontos, passo a analisar as causas de aumento descritas na denúncia, dando os réus como incursos no art. 157, §2º, I e V, do CP.
Em relação à primeira causa de aumento, concernente ao inciso I, “se a violência ou ameaça é exercida com emprego de arma”, dispensa maiores comentários, uma vez que sua incidência é manifesta, não apenas pelos depoimentos em inquérito (fls. 32-35) e em juízo dos policiais que estavam no destacamento, que confirmaram que foram rendidos pelos acusados, que estavam armados, como pelas confissões dos réus MICHEL e ALEX na Delegacia (fls. 47-49 e 62- 64) e em Juízo, de que renderam as vítimas com armas de fogo.

Friso a desnecessidade de perícia nos armamentos, uma vez que a potencialidade lesiva pôde ser aferida de plano, objetivamente, consoante remansoso entendimento jurisprudencial. Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. CRIME DE ROUBO MAJORADO PELO EMPREGO DE ARMA DE FOGO. ARMA DE FOGO NÃO APREENDIDA. DESNECESSIDADE DA PERÍCIA PARA INCIDÊNCIA DA MAJORANTE. OUTROS MEIOS DE PROVA. PRECEDENTES. ORDEM DENEGADA. 1. A orientação firmada pelo Plenário desta Casa de Justiça (HC 96.099, da relatoria do ministro Ricardo Lewandowski) é no sentido de que a incidência da causa de aumento de pena do inciso I do § 2º do art. 157 do CP prescinde da apreensão da arma de fogo. 2. Embora não apreendida e periciada a arma de fogo, a comprovação de seu efetivo emprego por outros meios idôneos de prova autoriza a majoração da pena do delito de roubo. 3. Habeas corpus denegado. (Habeas Corpus nº 112.338/MT, 2ª Turma do STF, Rel. Ayres Britto. j. 03.04.2012, unânime, DJe 08.06.2012).

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. OCORRÊNCIA. ROUBO MAJORADO. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. APREENSÃO E PERÍCIA. DESNECESSIDADE. UTILIZAÇÃO DE OUTROS MEIOS DE PROVA. ERESP 961.863/RS. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Firmou-se nesta Corte, a partir do julgamento dos Embargos de Divergência nº 961.863/RS, a compreensão de que é prescindível a apreensão e perícia da arma de fogo para a aplicação da causa de aumento pelo emprego desta nos crimes de roubo, desde que comprovada sua utilização por outros meios de prova. 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no Recurso Especial nº 1221695/SP (2010/0209829-5), 6ª Turma do STJ, Rel. Maria Thereza de Assis Moura. j. 15.05.2012, unânime, DJe 28.05.2012).

Tocante à segunda causa de aumento, “se o agente mantém a vítima em seu poder, restringindo sua liberdade”, tenho-a como igualmente comprovada.

Os réus MICHEL (fls. 47-49) e ALEX (fls. 63-64) confessaram em inquérito que fizeram os policias Jucerley de Matos Medeiros e Adelson Alves de Souza de reféns. Em que pese a negativa dos referidos acusados em Juízo (CD áudio-visual à fl. 757), contradizendo o que afirmaram na delegacia, as vítimas confirmaram a privação de liberdade tanto em inquérito (fls. 32-35) como em Juízo, narrando que foram algemadas e colocadas no camburão da viatura, roubada pelos réus, restringindo suas liberdades enquanto engendravam esforços para o roubo do Banco Bradesco.

Nos referidos depoimentos os policiais alegaram que ficaram mais de uma hora no camburão da viatura, rodando pela cidade, sendo que os acusados, quando tentaram se evadir do local dos fatos, levaram-nos consigo, sendo que a liberdade só veio quando os réus abandonaram o veículo na estrada para Guiratinga, quando foram abordados por outra viatura que vinham desta cidade.

Ou seja, o cárcere se deu por tempo juridicamente relevante, além do necessário para a consumação dos delitos, pelo que deve ser aplicada a aludida causa de aumento de pena.
Por final, o Ministério Público, como denunciou por quadrilha ou bando, não colocou a causa de aumento de pena estabelecida no art. 157, §2º, II, do CP, “se há o concurso de duas ou mais pessoas”. Como os réus foram absolvidos pelo delito de quadrilha, nada impede a aplicação desta majorante, haja vista o concurso de 05 (cinco) réus para a prática dos crimes, não se incidindo em bis in idem. Logo, reconheço referida causa de aumento com supedâneo no art. 383, caput, do CPP.

Em virtude do concurso de crimes, faz-se necessário estabelecer a forma de aplicação das penas.
Com relação aos dois crimes de roubo ocorridos no destacamento da Polícia Militar de Tesouro, subtração de R$ 280,00 (duzentos e oitenta reais) do cabo Adelson e subtração da viatura, armamentos e munição, tendo este último como vítima o Estado, deve-se aplicar a regra do concurso formal impróprio, haja vista que mediante uma única ação foram praticados dois crimes.

Outrossim, como os desígnios/dolos foram autônomos quanto à subtração do dinheiro do Policial Adelson e dos bens pertencentes ao destacamento, incide o concurso formal impróprio, como estabelecido pelo art. 70, parte final, do CP, devendo-se cumular as penas das infrações.

Sobre o tema, acosto os seguintes julgados:

A partir dos elementos de convicção ajuntados aos autos, aclaradores do panorama fático que enreda a infração, se lobriga que o apelante e os demais indivíduos, embora mediante uma única ação, perpetraram crimes concorrentes [em desfavor de duas vítimas], com consciência e vontade dirigidas finalisticamente à consumação de cada um deles, do que se infere que resultaram de desígnios autônomos, na forma do art. 70, in fine, do Código Penal.

Numa palavra, ambos os resultados criminosos foram abrangidos pelo dolo do agente, a configurar o concurso formal impróprio e, via de consequência, determinar a cumulação das reprimendas. (TJMT, Apelação nº 58977/2011, Des. Alberto Ferreira de Souza, julgado em 09.11.2011)

ROUBO QUALIFICADO - PALAVRA DA VÍTIMA CORROBORADA POR OUTROS MEIOS DE PROVA - CONDENAÇÃO MANTIDA - DESCLASSIFICAÇÃO PARA TENTATIVA - NÃO CABIMENTO - INVERSÃO DA POSSE DA "RES" - DELITO CONSUMADO - QUALIFICADORA - EMPREGO DE ARMA DE FOGO - DECOTAÇÃO - VIABILIDADE - ARMA NÃO PERICIADA - CONCURSO FORMAL IMPRÓPRIO - CONFIGURAÇÃO - PENA-BASE - REDUÇÃO ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL - IMPOSSIBILIDADE - RECURSOS PROVIDOS EM PARTE. Não se tem como absolver os acusados se a prova dos autos é contundente no sentido de demonstrar a procedência da acusação. A palavra da vítima, é de extrema valia, especialmente quando esta descreve, com firmeza, o "modus operandi", e reconhece, do mesmo modo, a pessoa que praticou o delito. Não há como se sustentar a qualificadora do emprego de arma, se ausente o laudo pericial de eficiência. O roubo se consuma no momento em que o agente se torna possuidor da coisa móvel alheia subtraída mediante grave ameaça ou violência, não importando que tenha ou não exercido sobre a coisa posse duradoura e tranquila. Se em uma única ação, o réu atingiu patrimônio de vítimas diversas, restando demonstrada a diversidade de intuitos, configurado está o concurso formal impróprio; - As circunstâncias atenuantes não podem conduzir a pena para valor aquém do mínimo previsto no tipo penal infringido. (Apelação Criminal nº 2221942-15.2010.8.13.0024, 2ª Câmara Criminal do TJMG, Rel. José Antonino Baía Borges. j. 01.12.2011, unânime, Publ. 13.01.2012).

ROUBO DUPLAMENTE QUALIFICADO. RECURSO DEFENSIVO. CONJUNTO PROBATÓRIO CONTUNDENTE A CONFIRMAR O DECRETO CONDENATÓRIO. DOSIMETRIA DA PENA QUE NÃO MERECE REPARO. MANUTENÇÃO DO CONCURSO MATERIAL IMPRÓPRIO. O apelante foi preso em flagrante e condenado pela prática do crime previsto no artigo 157, § 2º I e II do Código Penal, uma vez que, juntamente com outros agentes e por meio de grave ameaça consubstanciada pelo emprego de arma de fogo, subtraiu dois automóveis e outros bens (cartões bancários, dinheiro, celular, etc.) de duas vítimas. Autoria e materialidade plenamente demonstradas por meio do robusto conjunto probatório trazido aos autos. Depoimentos em Juízo, tanto das vítimas quanto dos Policiais Militares que efetuaram a prisão em flagrante, não deixam dúvidas quanto ao cometimento do crime nos termos da exordial do Ministério Público. Prova robusta dos autos a evidenciar o emprego de arma de fogo, a caracterizar a causa especial de aumento. A jurisprudência dominante firma a compreensão de que para a incidência da causa de aumento de pena prevista no art. 157, § 2º, I, do Código Penal, não se exige que a arma seja apreendida ou mesmo periciada, desde que comprovado, por outros meios, tais como a palavra da vítima ou pelo depoimento de testemunhas, que a mesma foi efetivamente utilizada para intimidar a vítima, como é o caso dos presentes autos. Também não merece prosperar a tese defensiva de tentativa posto que, após cessada a violência, o agente exerceu a posse mansa e pacífica sobre a res, mesmo que por curto lapso temporal. Quanto à dosimetria da pena, como entendido pela d. maioria, mantém-se a utilização da fração de 3/8 em face da presença de duas causas especiais de aumento, emprego de arma de fogo e concurso de agentes. Encontra-se correta a incidência do concurso formal impróprio (artigo 70, in fine do Código Penal), uma vez observado que, sendo doloso o crime, o apelante agiu claramente com desígnios autônomos. APELO CONHECIDO E DESPROVIDO, mantendo-se a r. sentença monocrática. (Apelação nº 0029516-97.2010.8.19.0038, 8ª Câmara Criminal do TJRJ, Rel. Elizabete Alves de Aguiar. j. 15.02.2012).

Agora, em relação à tentativa de roubo ao Banco Bradesco, como se deu em outro contexto fático, deve incidir à hipótese a regra do concurso material (art. 69, do CP), nem havendo falar em crime continuado, uma vez que as circunstâncias e as maneiras de execução foram distintas.
Ora, um dos roubos deu-se em guarnição da polícia militar, mediante emprego de arma de fogo, em que foram subtraídos armamentos, viaturas, munições, e dinheiro da carteira de um policial, já no outro buscou-se o arrombamento de um caixa eletrônico com um maçarico, em um banco, ou seja, as circunstâncias e maneiras de execução não são coincidentes, pelo que não restaram cumpridos os requisitos do art. 71, caput, do Código Penal.

Finalizada a análise das autoria e participação quanto aos réus ALEX, MARCOS, MICHEL, MARCOS e ADRIANO, passo a discorrer sobre a participação, concernente aos 3 (três) crimes de roubo imputados na denúncia, dos réus JÚNIOR, KLEVERSON, MATUZAEL, WEBERTON, VALDINEI e ALLAN.
Entendo necessário, antes de analisar a possível autoria dos delitos em tela, transcrever a denúncia na parte que se relaciona aos mencionados réus:
Os cinco primeiros denunciados ficaram escondidos na mata por um dia e, na madrugado do dia (30.07.2001) os denunciados Michel (“Lico”), Alex (“Gordo”), Marcos (“Marcão”) e Márcio (“Marcinho”) conseguiram se reunir na torre localizada na saída de Guiratinga/MT à Rondonópolis/MT, oportunidade em que ligaram para os denunciados Allan e Kleverson (“Digue”) para resgatarem-nos, os quais com o veículo Palio (apreendido fls. 161) saíram do município de Cuiabá/MT em direção à Rondonópolis/MT, sendo que ambos foram até a casa do denunciado Adriano, oportunidade em que constataram a presença dos denunciados Júnior (“Juninho”) e Valdinei Lima, que ali estavam para auxiliar a quadrilha no resgate.

Na residência do denunciado Adriano, o denunciado Kleverson (”Digue”) desistiu de acompanhar o denunciado Allan, porém o denunciado Matuzael (“Nego”), seu irmão, o acompanhou no resgate, vindo ambos para Guiratinga/MT. Já próximo a este município, os denunciados Allan e Matuzael (“Nego”) foram abordados na rodovia por policiais militares, oportunidade em que confessaram em vinham buscar os assaltantes (fls. 22/28-IP), [...].

Verificou-se, ainda, que os denunciados Kleverson (“Digue”) e Weberton (“Kojaque”), os quais estavam na casa do denunciado Adriano juntamente com o denunciado Júnior (“Juninho”) e Valdinei, pegaram o Golf do Júnior e vieram buscar o restante dos comparsas que ainda estavam em Guiratinga/MT, no entanto, como a polícia militar já tinha localizado e capturado os denunciados Allan e Matuzael (“Nego”), acabaram aguardando contato, lograram êxito em prender em flagrante delito os denunciados Kleverson (“Digue”) e Weberton (“Kojaque”), bem como o veículo Golf que condiziam.
Os denunciados Júnior (“Juninho”), Valdinei e Adriano ainda aguardavam resposta do resgate, sendo que ambos já estavam preparados com um veículo Kadet (apreendido fls. 83v), de propriedade de Adriano, para tentar resgatar os outros denunciados (fls. 10-11)

Pois bem, tem-se que, segundo o próprio Ministério Público na peça acusatória, a participação dos denunciados JÚNIOR, KLEVERSON, MATUZAEL, WEBERTON, VALDINEI e ALLAN nos crimes de roubo em Tesouro resumiu-se, UNICAMENTE, na tentativa de resgate dos réus ALEX, MARCOS, MICHEL, MARCOS e ALGEMIRO, que estavam escondidos na mata.
A participação é modalidade de concurso de pessoas em que o sujeito não realiza diretamente o núcleo do tipo penal, mas de qualquer modo concorre para o crime, reclamando dois requisitos: a) propósito de colaborar para a conduta do autor; b) colaboração efetiva.
Pode ser dividida em duas espécies, participação moral ou material, sendo que nesta última a conduta do sujeito consiste em prestar auxílio ao autor da infração penal.
Este auxílio, segundo bem delineado por Cleber Masson, “consiste em facilitar, viabilizar materialmente a execução da infração penal, sem realizar a conduta descrita pelo núcleo do tipo” (in Direito Penal, vol. 1, 5ªe, Editora Método:São Paulo, 2011, pág. 516).

O auxílio, por conseguinte, há de ser prestado durante os atos preparatórios ou executórios, jamais após a consumação, sob pena de restar configurado delito autônomo, como favorecimento pessoal ou real.

A única exceção que se vislumbra em casos de participação em momento posterior à consumação é quando há um prévio ajuste entre os agentes, ou seja, antes da prática delitiva eles combinam que um agente realizará algum ato após consumação, o qual será útil para o sucesso da prática criminosa, a ser realizada.
In casu, o Ministério Público atribuiu aos acusados acima a tentativa de resgate dos autores dos crimes principais, após a consumação destes, sendo que em momento algum da inicial acusatória fez referência a um prévio ajuste entre os denunciados, circunstância que reputo essencial para eventual condenação.

Sequer há a possibilidade de ser aplicado o instituto da mutatio libelli, entabulado no art. 384 do CPP, haja vista que, mesmo diante de toda instrução probatória, não foram colhidos elementos suficientes que indicassem que os réus JÚNIOR, KLEVERSON, MATUZAEL, WEBERTON, VALDINEI e ALLAN, antes da prática do assalto em Tesouro, já estivessem conluiados com os réus ALEX, MARCOS, MICHEL, MARCOS e ALGEMIRO, tendo concordado em dar fuga aos últimos caso algo desse errado durante o roubo.
O Ministério Público durante toda instrução tentou provar apenas que os réus sabiam que estavam tentando resgatar pessoas foragidas da polícia (CD áudio-visual à fl. 757), não tecendo qualquer consideração quanto ao prévio ajuste ao assalto.
Ainda que tivessem ciência do roubo após o acontecido, e mesmo assim resolvessem dar fuga aos criminosos, este fato não pode ser enquadrado como participação nos crimes de roubo, mas sim de favorecimento pessoal (art. 348, do CP).
Valho-me novamente das lições de Cléber Masson quando este diferencia o delito de favorecimento pessoal da participação em outro crime, in verbis:

O favorecimento pessoal pressupõe a prestação de auxílio ao criminoso. Este auxílio, contudo, não pode ocorrer a qualquer tempo. É imprescindível sua verificação unicamente após a consumação do crime praticado pelo favorecido. Em outras palavras, já consumado um crime, o sujeito auxilia seu autor a subtrair-se da ação da autoridade pública. Exemplo: “A” encontra “B”, seu inimigo, com uma faca na mão e com a roupa manchada de sangue. Ciente de que “B” havia acabado de matar “C”, e estava procurado por policiais, “A” esconde o criminoso em sua residência.
O favorecimento dirige-se ao criminoso, para sua fuga ou ocultação, e jamais ao crime. Não há contribuição alguma para idealização ou execução do crime anterior, pois dele o agente só veio a tomar conhecimento após a consumação.

Deveras, se o auxílio prestado ou mesmo prometido antes ou durante a execução do crime inicialmente desejado, não há falar em favorecimento pessoal, mas em participação em relação àquele delito. Não há dúvida que, ao auxiliar (ou prometer fazê-lo) alguém antes ou durante a prática de um crime, o sujeito a este concorreu, nos termos do art. 29, caput, do Código Penal: “Quem, de qualquer modo, concorre para o crime incide nas penas a este cominadas, na medida de sua culpabilidade”.

No terreno da participação, auxiliar é facilitar, viabilizar materialmente a execução do crime, sem a realização da conduta penalmente descrita. O auxílio pode ser efetuado durante os atos preparatórios ou executórios, mas nunca depois da consumação, salvo de ajustado previamente. Exemplo: “A” diz a “B” que irá matar “C”, desafeto de ambos, mas que precisa de ajuda para posterior fuga. Em razão disso, combinam que após a execução do crime “B” irá com seu carro ao encontro de “A”, levando-a a local distante, o que vem a ocorrer (in Direito Penal, vol. 3, 5ª Ed., Editora Método: São Paulo, 2011, pág. 888 – destaques no original).
Por conseguinte, estando o delito de favorecimento pessoal (art. 348, CP) enquadrado como de menor potencial ofensivo e tendo pena mínima não superior a um ano, nos termos do art. 89 da Lei nº 9.099/95, caberia, em tese, se preenchidos os demais requisitos legais, a suspensão condicional do processo, razão pela qual, consoante determinação expressa do art. 382, §1º, do CPP, não cabe o julgamento imediato do processo, pelo que devem os fólios seguir ao Ministério Público, a fim de que este, se o entender cabível, proponha a suspensão condicional do processo.
Destaco que não cabe a remessa dos fólios ao Juizado Especial Criminal, haja vista a conexão prevista entre os crimes descritos nesta ação e a regra da perpetuatio jurisdictionis prevista no art. 81 do CPP, ainda mais não havendo prejuízo para os réus, considerando que aqui podem ser aplicados as benesses da Lei nº 9.099/95.
Nesse sentido:

APELAÇÃO CRIME. TRÁFICO DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O ARTIGO 28 DA LEI 11/343/2006. PORTE DE ARMA. MATERIALIDADE. AUTORIA. LESIVIDADE DA CONDUTA. ESTADO DE NECESSIDADE. INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA. AFASTAMENTO DAS TESES. REDIMENSIONAMENTO DA PENA. 1. TRÁFICO DE DROGAS. O que diferencia a identidade entre os verbos nucleares adquirir, guardar, ter em depósito, transportar, trazer consigo, integrantes nos tipos penais dos artigos 28 e 33 da Lei 11.343/2006, é a identificação ou não com a circulabilidade da droga. 2. No caso concreto, apesar de os relatos dos policiais terem sido no sentido de que o acusado estava traficando no local, a prova da mercancia da substância é extremamente frágil. Com o imputado não foi apreendido nenhum outro aparato que pudesse configurar o tráfico (tal como balança de precisão, embalagens para acondicionamento da droga, etc.), nem mesmo estava comercializando a substância no momento da abordagem. Assim, a condenação por delito de extrema gravidade, tal como o previsto no artigo 33 da Lei de Tóxicos, não pode ser baseada tão somente em uma denúncia "anônima", por telefone, sem que o delator se identificasse ou depusesse em juízo para contar o que viu. Trata-se de pequena quantidade de droga - pouco mais de três gramas - sem qualquer comprovação de que fosse destinada à venda. Nesse sentido, há apenas o indício decorrente da denúncia anônima, o qual, isolado, não serve para manter a condenação. Desta feita, o órgão acusador não demonstrou, de forma satisfatória, que a droga era destinada ao comércio, razão pela qual voto pela desclassificação do fato para os lindes do artigo 28 da Lei de Drogas. 3. Com efeito, ao afastar a hipótese de tráfico e desclassificar o delito de posse de entorpecentes para uso pessoal, está-se reconhecendo que o fato narrado na denúncia encontra adequação a um tipo penal de menor potencial ofensivo. Contudo, em razão da conexão entre os delitos e, levando-se em conta o princípio da perpetuatio jurisdictionis, previsto no artigo 81 do Código de Processo Penal, entende-se não ser o caso de remessa dos autos ao Juizado Especial Criminal, por ter o juízo comum firmado a competência. Determinada a oportunização dos institutos previstos na Lei dos Juizados Especiais Criminais na origem, com fundamento no parágrafo único do artigo 60 da Lei 9.099/95. 4. PORTE DE ARMAS. Efetivamente o apelante mantinha, sob sua guarda, sem autorização e em desacordo com determinação legal, o revólver TAURUS, calibre .38, nº OF-295244, municiado com 6 cartuchos, o qual foi apreendido sem eu local de trabalho. A arma foi devidamente periciada pelo Instituto Geral de Perícias, sendo constatada sua potencialidade lesiva através da obtenção de tiros. Ademais, o porte da arma não foi negado pelo réu por ocasião de seu interrogatório. Justificou-o sob a alegação de que pretendia entregá-la na polícia naquela mesma data. 5. No caso em apreço, há que se afastar a tese do estado de necessidade por ausência dos requisitos legais, previstos no artigo 24 do Código Penal. Da mesma forma, não há configuração, na situação concretizada nos autos, da inexigibilidade de conduta diversa, isto é, da causa supralegal de exclusão da culpabilidade. O apelante não fez referência a nenhuma situação concreta que pudesse autorizar a adoção de um comportamento contrário ao direito. Ao contrário, sustentou estar portando o armamento para entregá-lo na polícia. É de ser mantida, portanto, a condenação pelo porte de arma. 6. Penas redimensionadas. APELO PARCIALMENTE PROVIDO. (Apelação Crime nº 70040689754, 3ª Câmara Criminal do TJRS, Rel. Nereu José Giacomolli. j. 19.05.2011, DJ 14.06.2011).

DOS CRIMES CONTRA OS COSTUMES. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR NA FORMA TENTADA E CRIME DE RESISTÊNCIA. ABSOLVIÇÃO DO CRIME DE MAIOR POTENCIAL OFENSIVO. CRIME DE RESISTÊNCIA. DECLINAÇÃO DA COMPETÊNCIA PARA O JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL (JECRIM). IMPOSSIBILIDADE. CONEXÃO DOS CRIMES. COMPETÊNCIA DO JUÍZO COMUM PARA PROCESSAR E JULGAR O CRIME CONEXO DE MENOR POTENCIAL OFENSIVO. ART. 81, DO CPP. PRINCÍPIOS DA CELERIDADE E ECONOMIA PROCESSUAIS. POSSIBILIDADE DE SE PROPOR A TRANSAÇÃO PENAL E A COMPOSIÇÃO DOS DANOS CIVIS, QUANDO CABÍVEIS. PROVIMENTO PARCIAL DOS RECURSOS. A absolvição do réu pelo crime de competência do Juízo comum não desloca a competência deste para o julgamento do crime conexo, no caso, o delito de resistência, não havendo, portanto, necessidade de se remeter os autos ao Juizado Especial Criminal (JECRIM). Trata-se de respeito aos princípios da economia e celeridade processuais. Assim, estabelecida a competência do Juízo comum em face da conexão entre crimes de competência deste com o Juizado Especial Criminal, oferecida a denúncia, ainda que haja absolvição ou desclassificação quanto ao delito de maior potencial ofensivo, persiste a competência daquele para julgar o crime de menor potencial ofensivo. Destarte, tendo em vista que houve a conexão de delitos, a competência do juizado fica preterida em razão da Justiça Comum, salientando que a transação penal e a composição dos danos civis previstos na Lei 9.099/95 podem ser aplicados pelo Juízo comum, quando cabíveis. (Apelação Criminal nº 2002006.017422-0/001, Câmara Criminal do TJPB, Rel. Arnóbio Alves Teodósio. DJ 21.10.2009).

Por consectários lógicos, como o delito especificado no art. 348 do CP não comporta pena privativa de liberdade superior a 4 (quatro) anos, não se encontra mais presente o requisito estabelecido pelo art. 313, I, do CPP, para a manutenção da custódia cautelar dos agentes ora em análise, pelo que revogo a prisão preventiva anteriormente decretada em face de JUNIOR ALVES VIEIRA, KLEVERSON SANTANA DA LUZ, MATUZAEL SILVA DE OLIVEIRA, WEBERTON APARECIDO DOS SANTOS e ALLAN CARLOS DA SILVA.
DISPOSITIVO
Em face do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido formulado na denúncia para:

a) absolver os réus ALEX BRUNO DE CARVALHO SOUZA, MICHEL LICO ALVES, MARCOS DA SILVA MARQUES, MARCIO VALEIRO CAMPOS DUARTE, JUNIOR ALVES VIEIRA, KLEVERSON SANTANA DA LUZ, MATUZAEL SILVA DE OLIVEIRA, WEBERTON APARECIDO DOS SANTOS, VALDINEI LIMA DOS SANTOS, ALLAN CARLOS DA SILVA e ADRIANO DE OLIVEIRA do crime especificado no art. 288, parágrafo único, do CP, com espeque no art. 386, II, do CPP.
b) condenar os réus ALEX BRUNO DE CARVALHO SOUZA, MICHEL LICO ALVES, MARCOS DA SILVA MARQUES e MARCIO VALEIRO CAMPOS DUARTE como incursos nas penas do art. 157, §2º, I, II e V (duas vezes) e art. 157, §2º, I, II e V c/c art. 14, II, do CP e ADRIANO DE OLIVEIRA como incurso das penas do art. 157, §2º, I, II e V (duas vezes) e art. 157, §2º, I, II e V c/c art. 14, II, do CP, e art. 12, caput, da Lei nº 10.826/2003.
c) desclassificar os 3 (três) crimes de roubo imputados aos réus JUNIOR ALVES VIEIRA, KLEVERSON SANTANA DA LUZ, MATUZAEL SILVA DE OLIVEIRA, WEBERTON APARECIDO DOS SANTOS, VALDINEI LIMA DOS SANTOS e ALLAN CARLOS DA SILVA, para o delito descrito no art. 348 do CP, motivo pelo qual determino o desmembramento do feito quanto a estes denunciados, devendo o processo a eles referente ser encaminhado ao Ministério Público estadual, a fim de que, se o entender cabível, proponha a suspensão condicional do processo, nos termos do art. 383, §1º, do CPP c/c art. 89 da Lei nº 9.099/95 e Súmula 337/STJ. Não sendo oferecida a proposta ou sendo esta descabida, voltem-me novamente conclusos para sentença.

Nesse diapasão, passo a dosar individualmente a pena de cada réu em estrita observância ao disposto no art. 68, caput, do Código Penal.
· ALEX BRUNO DE CARVALHO SOUZA
As condutas incriminadas atribuídas ao réu incidem no mesmo juízo de reprovabilidade. Portanto, impõe-se uma única apreciação sobre as circunstâncias enunciadas no art. 59 do Código Penal a ambos os crimes, a fim de serem evitadas repetições desnecessárias.

Analisadas as diretrizes do art. 59 do Código Penal, denoto que o réu agiu com culpabilidade extremada e as circunstâncias que envolveram os delitos superaram a normalidade dos crimes da mesma espécie, o acusado mostrou-se demasiadamente ousado ao participar de crime em que se rendeu dois policiais militares para a prática das infrações, fazendo-se um cerco no Município em que houve o assalto e impedindo a entrada ou saída de pessoas, inclusive a comunicação dos habitantes, já que cortaram a fiação da torre responsável pelos telefones móveis, o que evidencia sua periculosidade manifesta, não possui maus antecedentes; não há nos autos elementos suficientes quanto sua conduta social e tampouco dados sobre sua personalidade; o motivo dos crimes é próprio do tipo, desejo de lucro fácil, as condutas não tiveram maiores consequências, pois os bens subtraídos foram recuperados, sendo que não se pode cogitar sobre o comportamento das vítimas.
Desta forma, à vista destas circunstâncias analisadas, impõe-se uma resposta penal condizente com a exigência da necessidade e suficiente para reprovação e prevenção dos crimes, consoante determinam os dispositivos norteadores de aplicação da reprimenda penal.

Nestas condições, fixo a pena base para cada um dos três delitos de roubo imputados ao réu em 6 (seis) anos de reclusão.

Como o réu confessou em inquérito a prática dos crimes, ainda que alguns de forma parcial, sendo este fato levado em consideração nesta sentença para fins de condenação, atenuo sua pena em 1 (um) ano (art. 65, III, d, do CP).
Não havendo circunstâncias agravantes, passo a dosar sua pena em 5 (cinco) anos de reclusão para cada um dos três delitos de roubo que lhe são imputados.

Com relação a um dos roubos, o praticado ao Banco Bradesco, encontra-se presente uma causa de diminuição de pena prevista no art. 14, II, do CP (tentativa), razão pela qual, em observância ao regramento estatuído pelo parágrafo único do citado artigo, diminuo a pena anteriormente dosada em seu patamar máximo de 2/3 (dois terços), passando a dosá-la em 1 (um) ano e 8 (oito) meses de reclusão.
Por sua vez, estando presentes as causas de aumento de pena previstas no art. 157, §2º, I, II e V, do CP, aumento a pena anteriormente dosada em 1/3 (um terço), ficando o réu, quanto ao delito de roubo praticado ao Banco Bradesco, condenado em 2 (dois) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão.

Em relação à multa inerente a este crime, fixo-a, considerando o critério trifásico de dosimetria da pena, em 5 (cinco) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo, vigente à época dos fatos.

No que tange aos outros 2 (dois) crimes de roubo, não há causas de diminuição de pena, mas há as causas de aumento previstas no art. 157, §2º, I, II e V, do CP, e com o aumento de 1/3 (um terço), fica sua pena dosada em 6 (seis) anos e 8 (oito) meses de reclusão para cada um dos outros dois roubos que lhe são imputados.

Em relação à multa inerente a estes crimes, fixo-a, considerando o critério trifásico de dosimetria da pena, em 165 (cento e sessenta e cinco) dias-multas, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo, vigente à época dos fatos, para cada um dos crimes ora em análise.
Em sendo aplicada a regra do concurso formal impróprio (art. 70, in fine, do CP) em relação ao roubo do destacamento da Polícia Militar e ao roubo dos R$ 280,00 (duzentos e oitenta reais) do Cabo Adelson, juntamente em concurso material (art. 69, do CP) com o roubo do Banco Bradesco, fica o réu definitivamente condenado a 15 (quinze) anos 6 (seis) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e ao pagamento de 335 (trezentos e trinta e cinco) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo, vigente à época dos fatos.

O regime inicial do cumprimento da pena será o fechado, nos termos do art. 33, §2º, “a”, do Código Penal.

In casu, é descabida a substituição de pena privativa de liberdade por restritiva de direitos (art. 44, I, CP), tampouco a suspensão condicional da pena (art. 77, CP).

Nego ao réu o direito de apelar em liberdade, uma vez que é verificada a necessidade da custódia cautelar para a garantia da ordem pública, em razão da gravidade concreta do delito praticado – roubo a destacamento da Polícia Militar e a banco – evidenciando a periculosidade do agente, bem demonstrada pelo modus operandi empregado, em concurso de agentes, com utilização de armas de fogo e pela restrição à liberdade da vítima por tempo considerável. Ademais, a custódia igualmente é necessária para mostrar a imperatividade da lei penal, como forma de resguardar a paz social, principalmente quando o crime abalou a sensação de segurança da população da região.
De outro modo, o réu permaneceu preso durante toda a instrução, não sendo razoável colocá-lo em liberdade após o decreto condenatório.

Em se tratando de situações parelhas, com condenados a roubo, assim vem decidindo os Tribunais quanto ao direito de recorrer em liberdade:

HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO (ART. 157, § 2º, INCISOS I, II E V, DO CÓDIGO PENAL). RÉU PRESO CAUTELARMENTE DURANTE TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. MODUS OPERANDI DO DELITO. PERICULOSIDADE CONCRETA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTÊNCIA. ORDEM DENEGADA. 1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não se concede o direito de recorrer em liberdade a réu que permaneceu preso durante toda a instrução do processo, pois a manutenção na prisão constitui um dos efeitos da respectiva condenação. 2. No caso, o Juízo monocrático e o Tribunal de Justiça estadual entenderam adequado manter a prisão preventiva, destacando persistirem os motivos ensejadores da custódia cautelar durante toda a instrução processual. 3. Habeas corpus denegado. (Habeas Corpus nº 233894/MG (2012/0033795-8), 5ª Turma do STJ, Rel. Marco Aurélio Bellizze. j. 17.04.2012, unânime, DJe 06.06.2012).
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO. PRISÃO EM FLAGRANTE. RECORRENTE PRESO CAUTELARMENTE DURANTE TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. DIREITO DE APELAR EM LIBERDADE. IMPOSSIBILIDADE. PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTÊNCIA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não se concede o direito de recorrer em liberdade a réu que permaneceu preso durante toda a instrução do processo, pois a manutenção na prisão constitui um dos efeitos da respectiva condenação. 2. No caso, o Tribunal a quo entendeu adequado manter a prisão preventiva do recorrente, destacando que o sentenciado permaneceu segregado durante toda a instrução criminal. Ademais, pontuou a possibilidade de reiteração delitiva, tendo em vista a periculosidade do agente evidenciada a partir das circunstâncias do cometimento do delito, expressando necessidade de se garantir a ordem pública. 3. Recurso ordinário a que se nega provimento. (Recurso em Habeas Corpus nº 32378/SP (2012/0060998-7), 5ª Turma do STJ, Rel. Marco Aurélio Bellizze. j. 24.04.2012, unânime, DJe 17.05.2012).

HABEAS CORPUS - ROUBO QUALIFICADO - CONDENAÇÃO - ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NA DECISÃO QUE IMPOSSIBILITOU O PACIENTE RECORRER EM LIBERDADE - INOCORRÊNCIA - FUNDAMENTOS IDÔNEOS - ORDEM DENEGADA. 1. Havendo a concreta necessidade de se manter a custódia cautelar do paciente, bem como levando-se em consideração a condenação imposta na sentença monocrática, é de se dar guarida à decisão que o impede de recorrer em liberdade. 2. Ação constitucional julgada improcedente. (Habeas Corpus nº 131009/2011, 2ª Câmara Criminal do TJMT, Rel. Gérson Ferreira Paes. j. 02.05.2012, unânime, DJe 08.05.2012).

HABEAS CORPUS - CONDENAÇÃO POR CRIME TIPIFICADO NO ART. 157, § 2º, INCISOS I, II E V, DO CÓDIGO PENAL, EM CONTINUIDADE DELITIVA - ADUZIDA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTO DA SENTENÇA NA PARTE QUE NEGOU O DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. Édito que, embora de forma sucinta, explicita o motivo pelo qual não concede a benesse. Sentenciado preso ao longo de toda a instrução processual. Inviabilidade de liberação após a condenação em primeiro grau, por falta de modificação do contexto fático-probatório que reclamou a medida extrema. Constrangimento ilegal não caracterizado. Ordem denegada. Não viola o estado de inocência a decisão que, ao condenar aquele que esteve preso durante toda a instrução probatória por força de decisão judicial fundamentada, assim determina que permaneça até o trânsito em julgado, definitivo, da condenação, pois, a rigor, a medida resulta de efeito da própria sentença condenatória. Ademais, parece ilógico, até mesmo contraditório, que aquele que permaneceu custodiado durante a instrução processual, fosse solto justo após a prolação do veredicto que o entendeu culpado pela prática do crime de roubo circunstanciado, quando a alteração no contexto fático-probatório existente os autos, longe de ser favorável, agora se mostra prejudicial. (Habeas Corpus nº 74809/2011, 3ª Câmara Criminal do TJMT, Rel. Graciema R. de Caravellas. j. 17.08.2011, DJe 26.08.2011).

· MICHEL LICO ROSA ALVES

As condutas incriminadas atribuídas ao réu incidem no mesmo juízo de reprovabilidade. Portanto, impõe-se uma única apreciação sobre as circunstâncias enunciadas no art. 59 do Código Penal a ambos os crimes, a fim de serem evitadas repetições desnecessárias.

Analisadas as diretrizes do art. 59, do Código Penal, denoto que o réu agiu com culpabilidade extremada e as circunstâncias que envolveram os delitos superaram a normalidade dos crimes da mesma espécie, o acusado mostrou-se demasiadamente ousado ao participar de crime em que se rendeu dois policiais militares para a prática das infrações, fazendo-se um cerco no Município em que houve o assalto e impedindo a entrada ou saída de pessoas, inclusive a comunicação dos habitantes, já que cortaram a fiação da torre responsável pelos telefones móveis, o que evidencia sua periculosidade manifesta, não possui maus antecedentes; não há nos autos elementos suficientes quanto sua conduta social e tampouco dados sobre sua personalidade; o motivo dos crimes é próprio do tipo, desejo de lucro fácil, as condutas não tiveram maiores consequências, pois os bens subtraídos foram recuperados, sendo que não se pode cogitar sobre o comportamento das vítimas.
Desta forma, à vista destas circunstâncias analisadas, impõe-se uma resposta penal condizente com a exigência da necessidade e suficiente para reprovação e prevenção dos crimes, consoante determinam os dispositivos norteadores de aplicação da reprimenda penal.

Nestas condições, fixo a pena base para cada um dos três delitos de roubo imputados ao réu em 6 (seis) anos de reclusão.

Como o réu confessou em inquérito a prática dos crimes, ainda que alguns de forma parcial, sendo este fato levado em consideração nesta sentença para fins de condenação, atenuo sua pena em 1 (um) ano (art. 65, III, d, do CP). Não há de ser considerada a menoridade como atenuante, assim como pleiteado em memoriais finais escritos, haja vista que o réu nasceu em 05.11.1989, portanto, não era menor de 21 (vinte e um) anos na data dos fatos (28.07.2011).
Não havendo circunstâncias agravantes, passo a dosar sua pena em 5 (cinco) anos de reclusão para cada um dos três delitos de roubo que lhe são imputados.

Com relação a um dos roubos, o praticado ao Banco Bradesco, encontra-se presente uma causa de diminuição de pena prevista no art. 14, II, do CP (tentativa), razão pela qual, em observância ao regramento estatuído pelo parágrafo único do citado artigo, diminuo a pena anteriormente dosada em seu patamar máximo de 2/3 (dois terços), passando a dosá-la em 1 (um) ano e 8 (oito) meses de reclusão.

Por sua vez, estando presentes as causas de aumento de pena previstas no art. 157, §2º, I, II e V, do CP, aumento a pena anteriormente dosada em 1/3 (um terço), ficando o réu, quanto ao delito de roubo praticado ao Banco Bradesco, condenado em 2 (dois) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão.

Em relação à multa inerente a este crime, fixo-a, considerando o critério trifásico de dosimetria da pena, em 5 (cinco) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo, vigente à época dos fatos.

No que tange aos outros 2 (dois) crimes de roubo, não há causas de diminuição de pena, mas há as causas de aumento previstas no art. 157, §2º, I, II e V, do CP, e com o aumento de 1/3 (um terço), fica sua pena dosada em 6 (seis) anos e 8 (oito) meses de reclusão para cada um dos outros dois roubos que lhe são imputados.

Em relação à multa inerente a estes crimes, fixo-a, considerando o critério trifásico de dosimetria da pena, em 165 (cento e sessenta e cinco) dias-multas, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo, vigente à época dos fatos, para cada um dos crimes em ora em análise.

Em sendo aplicada a regra do concurso formal impróprio (art. 70, in fine, do CP) em relação ao roubo do destacamento da Polícia Militar e ao roubo dos R$ 280,00 (duzentos e oitenta reais) do Cabo Adelson, juntamente em concurso material (art. 69, do CP) com o roubo do Banco Bradesco, fica o réu definitivamente condenado a 15 (quinze) anos 6 (seis) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e ao pagamento de 335 (trezentos e trinta e cinco) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo, vigente à época dos fatos.
O regime inicial do cumprimento da pena será o fechado, nos termos do art. 33, §2º, “a”, do Código Penal.

In casu, é descabida a substituição de pena privativa de liberdade por restritiva de direitos (art. 44, I, CP), tampouco a suspensão condicional da pena (art. 77, CP).

Nego ao réu o direito de apelar em liberdade, uma vez que é verificada a necessidade da custódia cautelar para a garantia da ordem pública, em razão da gravidade concreta do delito praticado – roubo a destacamento da Polícia Militar e a banco – evidenciando a periculosidade do agente, bem demonstrada pelo modus operandi empregado, em concurso de agentes, com utilização de armas de fogo e pela restrição à liberdade da vítima por tempo considerável. Ademais, a custódia igualmente é necessária para mostrar a imperatividade da lei penal, como forma de resguardar a paz social, principalmente quando o crime abalou a sensação de segurança da população da região.

De outro modo, o réu permaneceu preso durante toda a instrução, não sendo razoável colocá-lo em liberdade após o decreto condenatório.

Em se tratando de situações parelhas, com condenados a roubo, assim vem decidindo os Tribunais quanto ao direito de recorrer em liberdade:

HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO (ART. 157, § 2º, INCISOS I, II E V, DO CÓDIGO PENAL). RÉU PRESO CAUTELARMENTE DURANTE TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. MODUS OPERANDI DO DELITO. PERICULOSIDADE CONCRETA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTÊNCIA. ORDEM DENEGADA. 1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não se concede o direito de recorrer em liberdade a réu que permaneceu preso durante toda a instrução do processo, pois a manutenção na prisão constitui um dos efeitos da respectiva condenação. 2. No caso, o Juízo monocrático e o Tribunal de Justiça estadual entenderam adequado manter a prisão preventiva, destacando persistirem os motivos ensejadores da custódia cautelar durante toda a instrução processual. 3. Habeas corpus denegado. (Habeas Corpus nº 233894/MG (2012/0033795-8), 5ª Turma do STJ, Rel. Marco Aurélio Bellizze. j. 17.04.2012, unânime, DJe 06.06.2012).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO. PRISÃO EM FLAGRANTE. RECORRENTE PRESO CAUTELARMENTE DURANTE TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. DIREITO DE APELAR EM LIBERDADE. IMPOSSIBILIDADE. PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTÊNCIA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não se concede o direito de recorrer em liberdade a réu que permaneceu preso durante toda a instrução do processo, pois a manutenção na prisão constitui um dos efeitos da respectiva condenação. 2. No caso, o Tribunal a quo entendeu adequado manter a prisão preventiva do recorrente, destacando que o sentenciado permaneceu segregado durante toda a instrução criminal. Ademais, pontuou a possibilidade de reiteração delitiva, tendo em vista a periculosidade do agente evidenciada a partir das circunstâncias do cometimento do delito, expressando necessidade de se garantir a ordem pública. 3. Recurso ordinário a que se nega provimento. (Recurso em Habeas Corpus nº 32378/SP (2012/0060998-7), 5ª Turma do STJ, Rel. Marco Aurélio Bellizze. j. 24.04.2012, unânime, DJe 17.05.2012).

HABEAS CORPUS - ROUBO QUALIFICADO - CONDENAÇÃO - ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NA DECISÃO QUE IMPOSSIBILITOU O PACIENTE RECORRER EM LIBERDADE - INOCORRÊNCIA - FUNDAMENTOS IDÔNEOS - ORDEM DENEGADA. 1. Havendo a concreta necessidade de se manter a custódia cautelar do paciente, bem como levando-se em consideração a condenação imposta na sentença monocrática, é de se dar guarida à decisão que o impede de recorrer em liberdade. 2. Ação constitucional julgada improcedente. (Habeas Corpus nº 131009/2011, 2ª Câmara Criminal do TJMT, Rel. Gérson Ferreira Paes. j. 02.05.2012, unânime, DJe 08.05.2012).

HABEAS CORPUS - CONDENAÇÃO POR CRIME TIPIFICADO NO ART. 157, § 2º, INCISOS I, II E V, DO CÓDIGO PENAL, EM CONTINUIDADE DELITIVA - ADUZIDA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTO DA SENTENÇA NA PARTE QUE NEGOU O DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. Édito que, embora de forma sucinta, explicita o motivo pelo qual não concede a benesse. Sentenciado preso ao longo de toda a instrução processual. Inviabilidade de liberação após a condenação em primeiro grau, por falta de modificação do contexto fático-probatório que reclamou a medida extrema. Constrangimento ilegal não caracterizado. Ordem denegada. Não viola o estado de inocência a decisão que, ao condenar aquele que esteve preso durante toda a instrução probatória por força de decisão judicial fundamentada, assim determina que permaneça até o trânsito em julgado, definitivo, da condenação, pois, a rigor, a medida resulta de efeito da própria sentença condenatória. Ademais, parece ilógico, até mesmo contraditório, que aquele que permaneceu custodiado durante a instrução processual, fosse solto justo após a prolação do veredicto que o entendeu culpado pela prática do crime de roubo circunstanciado, quando a alteração no contexto fático-probatório existente os autos, longe de ser favorável, agora se mostra prejudicial. (Habeas Corpus nº 74809/2011, 3ª Câmara Criminal do TJMT, Rel. Graciema R. de Caravellas. j. 17.08.2011, DJe 26.08.2011).

· MÁRCIO VALÉRIO DE CAMPOS DUARTE

As condutas incriminadas atribuídas ao réu incidem no mesmo juízo de reprovabilidade. Portanto, impõe-se uma única apreciação sobre as circunstâncias enunciadas no art. 59 do Código Penal a ambos os crimes, a fim de serem evitadas repetições desnecessárias.

Analisadas as diretrizes do art. 59, do Código Penal, denoto que o réu agiu com culpabilidade extremada e as circunstâncias que envolveram os delitos superaram a normalidade dos crimes da mesma espécie, o acusado mostrou-se demasiadamente ousado ao participar de crime em que se rendeu dois policiais militares para a prática das infrações, fazendo-se um cerco no Município em que houve o assalto e impedindo a entrada ou saída de pessoas, inclusive a comunicação dos habitantes, já que cortaram a fiação da torre responsável pelos telefones móveis, o que evidencia sua periculosidade manifesta, não possui maus antecedentes; não há nos autos elementos suficientes quanto sua conduta social e tampouco dados sobre sua personalidade; o motivo dos crimes é próprio do tipo, desejo de lucro fácil, as condutas não tiveram maiores consequências, pois os bens subtraídos foram recuperados, sendo que não se pode cogitar sobre o comportamento das vítimas.
Desta forma, à vista destas circunstâncias analisadas, impõe-se uma resposta penal condizente com a exigência da necessidade e suficiente para reprovação e prevenção dos crimes, consoante determinam os dispositivos norteadores de aplicação da reprimenda penal.

Nestas condições, fixo a pena base para cada um dos três delitos de roubo imputados ao réu em 6 (seis) anos de reclusão.

Como o réu confessou em inquérito a prática dos crimes, ainda que alguns de forma parcial, sendo este fato levado em consideração nesta sentença para fins de condenação, atenuo sua pena em 1 (um) ano (art. 65, III, d, do CP).

Não havendo circunstâncias agravantes, passo a dosar sua pena em 5 (cinco) anos de reclusão para cada um dos três delitos de roubo que lhe são imputados.

Com relação a um dos roubos, o praticado ao Banco Bradesco, encontra-se presente uma causa de diminuição de pena prevista no art. 14, II, do CP (tentativa), razão pela qual, em observância ao regramento estatuído pelo parágrafo único do citado artigo, diminuo a pena anteriormente dosada em seu patamar máximo de 2/3 (dois terços), passando a dosá-la em 1 (um) ano e 8 (oito) meses de reclusão.

Por sua vez, estando presentes as causas de aumento de pena previstas no art. 157, §2º, I, II e V, do CP, aumento a pena anteriormente dosada em 1/3 (um terço), ficando o réu, quanto ao delito de roubo praticado ao Banco Bradesco, condenado em 2 (dois) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão.

Em relação à multa inerente a este crime, fixo-a, considerando o critério trifásico de dosimetria da pena, em 5 (cinco) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo, vigente à época dos fatos.

No que tange aos outros 2 (dois) crimes de roubo, não há causas de diminuição de pena, mas há as causas de aumento previstas no art. 157, §2º, I, II e V, do CP, e com o aumento de 1/3 (um terço), fica sua pena dosada em 6 (seis) anos e 8 (oito) meses de reclusão para cada um dos outros dois roubos que lhe são imputados.

Em relação à multa inerente a estes crimes, fixo-a, considerando o critério trifásico de dosimetria da pena, em 165 (cento e sessenta e cinco) dias-multas, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo, vigente à época dos fatos, para cada um dos crimes em ora em análise.

Em sendo aplicada a regra do concurso formal impróprio (art. 70, in fine, do CP) em relação ao roubo do destacamento da Polícia Militar e ao roubo dos R$ 280,00 (duzentos e oitenta reais) do Cabo Adelson, juntamente em concurso material (art. 69, do CP) com o roubo do Banco Bradesco, fica o réu definitivamente condenado a 15 (quinze) anos 6 (seis) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e ao pagamento de 335 (trezentos e trinta e cinco) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo, vigente à época dos fatos.
O regime inicial do cumprimento da pena será o fechado, nos termos do art. 33, §2º, “a”, do Código Penal.

In casu, é descabida a substituição de pena privativa de liberdade por restritiva de direitos (art. 44, I, CP), tampouco a suspensão condicional da pena (art. 77, CP).

Nego ao réu o direito de apelar em liberdade, uma vez que é verificada a necessidade da custódia cautelar para a garantia da ordem pública, em razão da gravidade concreta do delito praticado – roubo a destacamento da Polícia Militar e a banco – evidenciando a periculosidade do agente, bem demonstrada pelo modus operandi empregado, em concurso de agentes, com utilização de armas de fogo e pela restrição à liberdade da vítima por tempo considerável. Ademais, a custódia igualmente é necessária para mostrar a imperatividade da lei penal, como forma de resguardar a paz social, principalmente quando o crime abalou a sensação de segurança da população da região.

De outro modo, o réu permaneceu preso durante toda a instrução, não sendo razoável colocá-lo em liberdade após o decreto condenatório.

Em se tratando de situações parelhas, com condenados a roubo, assim vem decidindo os Tribunais quanto ao direito de recorrer em liberdade:

HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO (ART. 157, § 2º, INCISOS I, II E V, DO CÓDIGO PENAL). RÉU PRESO CAUTELARMENTE DURANTE TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. MODUS OPERANDI DO DELITO. PERICULOSIDADE CONCRETA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTÊNCIA. ORDEM DENEGADA. 1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não se concede o direito de recorrer em liberdade a réu que permaneceu preso durante toda a instrução do processo, pois a manutenção na prisão constitui um dos efeitos da respectiva condenação. 2. No caso, o Juízo monocrático e o Tribunal de Justiça estadual entenderam adequado manter a prisão preventiva, destacando persistirem os motivos ensejadores da custódia cautelar durante toda a instrução processual. 3. Habeas corpus denegado. (Habeas Corpus nº 233894/MG (2012/0033795-8), 5ª Turma do STJ, Rel. Marco Aurélio Bellizze. j. 17.04.2012, unânime, DJe 06.06.2012).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO. PRISÃO EM FLAGRANTE. RECORRENTE PRESO CAUTELARMENTE DURANTE TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. DIREITO DE APELAR EM LIBERDADE. IMPOSSIBILIDADE. PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTÊNCIA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não se concede o direito de recorrer em liberdade a réu que permaneceu preso durante toda a instrução do processo, pois a manutenção na prisão constitui um dos efeitos da respectiva condenação. 2. No caso, o Tribunal a quo entendeu adequado manter a prisão preventiva do recorrente, destacando que o sentenciado permaneceu segregado durante toda a instrução criminal. Ademais, pontuou a possibilidade de reiteração delitiva, tendo em vista a periculosidade do agente evidenciada a partir das circunstâncias do cometimento do delito, expressando necessidade de se garantir a ordem pública. 3. Recurso ordinário a que se nega provimento. (Recurso em Habeas Corpus nº 32378/SP (2012/0060998-7), 5ª Turma do STJ, Rel. Marco Aurélio Bellizze. j. 24.04.2012, unânime, DJe 17.05.2012).

HABEAS CORPUS - ROUBO QUALIFICADO - CONDENAÇÃO - ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NA DECISÃO QUE IMPOSSIBILITOU O PACIENTE RECORRER EM LIBERDADE - INOCORRÊNCIA - FUNDAMENTOS IDÔNEOS - ORDEM DENEGADA. 1. Havendo a concreta necessidade de se manter a custódia cautelar do paciente, bem como levando-se em consideração a condenação imposta na sentença monocrática, é de se dar guarida à decisão que o impede de recorrer em liberdade. 2. Ação constitucional julgada improcedente. (Habeas Corpus nº 131009/2011, 2ª Câmara Criminal do TJMT, Rel. Gérson Ferreira Paes. j. 02.05.2012, unânime, DJe 08.05.2012).

HABEAS CORPUS - CONDENAÇÃO POR CRIME TIPIFICADO NO ART. 157, § 2º, INCISOS I, II E V, DO CÓDIGO PENAL, EM CONTINUIDADE DELITIVA - ADUZIDA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTO DA SENTENÇA NA PARTE QUE NEGOU O DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. Édito que, embora de forma sucinta, explicita o motivo pelo qual não concede a benesse. Sentenciado preso ao longo de toda a instrução processual. Inviabilidade de liberação após a condenação em primeiro grau, por falta de modificação do contexto fático-probatório que reclamou a medida extrema. Constrangimento ilegal não caracterizado. Ordem denegada. Não viola o estado de inocência a decisão que, ao condenar aquele que esteve preso durante toda a instrução probatória por força de decisão judicial fundamentada, assim determina que permaneça até o trânsito em julgado, definitivo, da condenação, pois, a rigor, a medida resulta de efeito da própria sentença condenatória. Ademais, parece ilógico, até mesmo contraditório, que aquele que permaneceu custodiado durante a instrução processual, fosse solto justo após a prolação do veredicto que o entendeu culpado pela prática do crime de roubo circunstanciado, quando a alteração no contexto fático-probatório existente os autos, longe de ser favorável, agora se mostra prejudicial. (Habeas Corpus nº 74809/2011, 3ª Câmara Criminal do TJMT, Rel. Graciema R. de Caravellas. j. 17.08.2011, DJe 26.08.2011).

· MARCOS DA SILVA MARQUES

As condutas incriminadas atribuídas ao réu incidem no mesmo juízo de reprovabilidade. Portanto, impõe-se uma única apreciação sobre as circunstâncias enunciadas no art. 59 do Código Penal a ambos os crimes, a fim de serem evitadas repetições desnecessárias.

Analisadas as diretrizes do art. 59, do Código Penal, denoto que o réu agiu com culpabilidade extremada e as circunstâncias que envolveram os delitos superaram a normalidade dos crimes da mesma espécie, o acusado mostrou-se demasiadamente ousado ao participar de crime em que se rendeu dois policiais militares para a prática das infrações, fazendo-se um cerco no Município em que houve o assalto e impedindo a entrada ou saída de pessoas, inclusive a comunicação dos habitantes, já que cortaram a fiação da torre responsável pelos telefones móveis, o que evidencia sua periculosidade manifesta, não possui maus antecedentes; não há nos autos elementos suficientes quanto sua conduta social e tampouco dados sobre sua personalidade; o motivo dos crimes é próprio do tipo, desejo de lucro fácil, as condutas não tiveram maiores consequências, pois os bens subtraídos foram recuperados, sendo que não se pode cogitar sobre o comportamento das vítimas.
Desta forma, à vista destas circunstâncias analisadas, impõe-se uma resposta penal condizente com a exigência da necessidade e suficiente para reprovação e prevenção dos crimes, consoante determinam os dispositivos norteadores de aplicação da reprimenda penal.

Nestas condições, fixo a pena base para cada um dos três delitos de roubo imputados ao réu em 6 (seis) anos de reclusão.

Como o réu confessou em juízo a prática dos crimes, ainda que alguns de forma parcial, sendo este fato levado em consideração nesta sentença para fins de condenação, atenuo sua pena em 1 (um) ano (art. 65, III, d, do CP).

Não havendo circunstâncias agravantes, passo a dosar sua pena em 5 (cinco) anos de reclusão para cada um dos três delitos de roubo que lhe são imputados.

Com relação a um dos roubos, o praticado ao Banco Bradesco, encontra-se presente uma causa de diminuição de pena prevista no art. 14, II, do CP (tentativa), razão pela qual, em observância ao regramento estatuído pelo parágrafo único do citado artigo, diminuo a pena anteriormente dosada em seu patamar máximo de 2/3 (dois terços), passando a dosá-la em 1 (um) ano e 8 (oito) meses de reclusão.

Por sua vez, estando presentes as causas de aumento de pena previstas no art. 157, §2º, I, II e V, do CP, aumento a pena anteriormente dosada em 1/3 (um terço), ficando o réu, quanto ao delito de roubo praticado ao Banco Bradesco, condenado em 2 (dois) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão.

Em relação à multa inerente a este crime, fixo-a, considerando o critério trifásico de dosimetria da pena, em 5 (cinco) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo, vigente à época dos fatos.

No que tange aos outros 2 (dois) crimes de roubo, não há causas de diminuição de pena, mas há as causas de aumento previstas no art. 157, §2º, I, II e V, do CP, e com o aumento de 1/3 (um terço), fica sua pena dosada em 6 (seis) anos e 8 (oito) meses de reclusão para cada um dos outros dois roubos que lhe são imputados.

Em relação à multa inerente a estes crimes, fixo-a, considerando o critério trifásico de dosimetria da pena, em 165 (cento e sessenta e cinco) dias-multas, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo, vigente à época dos fatos, para cada um dos crimes em ora em análise.

Em sendo aplicada a regra do concurso formal impróprio (art. 70, in fine, do CP) em relação ao roubo do destacamento da Polícia Militar e ao roubo dos R$ 280,00 (duzentos e oitenta reais) do Cabo Adelson, juntamente em concurso material (art. 69, do CP) com o roubo do Banco Bradesco, fica o réu definitivamente condenado a 15 (quinze) anos 6 (seis) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e ao pagamento de 335 (trezentos e trinta e cinco) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo, vigente à época dos fatos.
O regime inicial do cumprimento da pena será o fechado, nos termos do art. 33, §2º, “a”, do Código Penal.

In casu, é descabida a substituição de pena privativa de liberdade por restritiva de direitos (art. 44, I, CP), tampouco a suspensão condicional da pena (art. 77, CP).

Nego ao réu o direito de apelar em liberdade, uma vez que é verificada a necessidade da custódia cautelar para a garantia da ordem pública, em razão da gravidade concreta do delito praticado – roubo a destacamento da Polícia Militar e a banco – evidenciando a periculosidade do agente, bem demonstrada pelo modus operandi empregado, em concurso de agentes, com utilização de armas de fogo e pela restrição à liberdade da vítima por tempo considerável. Ademais, a custódia igualmente é necessária para mostrar a imperatividade da lei penal, como forma de resguardar a paz social, principalmente quando o crime abalou a sensação de segurança da população da região.

De outro modo, o réu permaneceu preso durante toda a instrução, não sendo razoável colocá-lo em liberdade após o decreto condenatório.

Em se tratando de situações parelhas, com condenados a roubo, assim vem decidindo os Tribunais quanto ao direito de recorrer em liberdade:

HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO (ART. 157, § 2º, INCISOS I, II E V, DO CÓDIGO PENAL). RÉU PRESO CAUTELARMENTE DURANTE TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. MODUS OPERANDI DO DELITO. PERICULOSIDADE CONCRETA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTÊNCIA. ORDEM DENEGADA. 1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não se concede o direito de recorrer em liberdade a réu que permaneceu preso durante toda a instrução do processo, pois a manutenção na prisão constitui um dos efeitos da respectiva condenação. 2. No caso, o Juízo monocrático e o Tribunal de Justiça estadual entenderam adequado manter a prisão preventiva, destacando persistirem os motivos ensejadores da custódia cautelar durante toda a instrução processual. 3. Habeas corpus denegado. (Habeas Corpus nº 233894/MG (2012/0033795-8), 5ª Turma do STJ, Rel. Marco Aurélio Bellizze. j. 17.04.2012, unânime, DJe 06.06.2012).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO. PRISÃO EM FLAGRANTE. RECORRENTE PRESO CAUTELARMENTE DURANTE TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. DIREITO DE APELAR EM LIBERDADE. IMPOSSIBILIDADE. PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTÊNCIA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não se concede o direito de recorrer em liberdade a réu que permaneceu preso durante toda a instrução do processo, pois a manutenção na prisão constitui um dos efeitos da respectiva condenação. 2. No caso, o Tribunal a quo entendeu adequado manter a prisão preventiva do recorrente, destacando que o sentenciado permaneceu segregado durante toda a instrução criminal. Ademais, pontuou a possibilidade de reiteração delitiva, tendo em vista a periculosidade do agente evidenciada a partir das circunstâncias do cometimento do delito, expressando necessidade de se garantir a ordem pública. 3. Recurso ordinário a que se nega provimento. (Recurso em Habeas Corpus nº 32378/SP (2012/0060998-7), 5ª Turma do STJ, Rel. Marco Aurélio Bellizze. j. 24.04.2012, unânime, DJe 17.05.2012).

HABEAS CORPUS - ROUBO QUALIFICADO - CONDENAÇÃO - ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NA DECISÃO QUE IMPOSSIBILITOU O PACIENTE RECORRER EM LIBERDADE - INOCORRÊNCIA - FUNDAMENTOS IDÔNEOS - ORDEM DENEGADA. 1. Havendo a concreta necessidade de se manter a custódia cautelar do paciente, bem como levando-se em consideração a condenação imposta na sentença monocrática, é de se dar guarida à decisão que o impede de recorrer em liberdade. 2. Ação constitucional julgada improcedente. (Habeas Corpus nº 131009/2011, 2ª Câmara Criminal do TJMT, Rel. Gérson Ferreira Paes. j. 02.05.2012, unânime, DJe 08.05.2012).

HABEAS CORPUS - CONDENAÇÃO POR CRIME TIPIFICADO NO ART. 157, § 2º, INCISOS I, II E V, DO CÓDIGO PENAL, EM CONTINUIDADE DELITIVA - ADUZIDA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTO DA SENTENÇA NA PARTE QUE NEGOU O DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. Édito que, embora de forma sucinta, explicita o motivo pelo qual não concede a benesse. Sentenciado preso ao longo de toda a instrução processual. Inviabilidade de liberação após a condenação em primeiro grau, por falta de modificação do contexto fático-probatório que reclamou a medida extrema. Constrangimento ilegal não caracterizado. Ordem denegada. Não viola o estado de inocência a decisão que, ao condenar aquele que esteve preso durante toda a instrução probatória por força de decisão judicial fundamentada, assim determina que permaneça até o trânsito em julgado, definitivo, da condenação, pois, a rigor, a medida resulta de efeito da própria sentença condenatória. Ademais, parece ilógico, até mesmo contraditório, que aquele que permaneceu custodiado durante a instrução processual, fosse solto justo após a prolação do veredicto que o entendeu culpado pela prática do crime de roubo circunstanciado, quando a alteração no contexto fático-probatório existente os autos, longe de ser favorável, agora se mostra prejudicial. (Habeas Corpus nº 74809/2011, 3ª Câmara Criminal do TJMT, Rel. Graciema R. de Caravellas. j. 17.08.2011, DJe 26.08.2011).

· ADRIANO DE OLIVEIRA

As condutas incriminadas atribuídas ao réu, referentes aos crimes de roubo, incidem no mesmo juízo de reprovabilidade. Portanto, impõe-se uma única apreciação sobre as circunstâncias enunciadas no art. 59 do Código Penal a ambos os crimes, a fim de serem evitadas repetições desnecessárias.

Analisadas as diretrizes do art. 59, do Código Penal, denoto que o réu agiu com culpabilidade extremada e as circunstâncias que envolveram os delitos superaram a normalidade dos crimes da mesma espécie, o acusado mostrou-se demasiadamente ousado ao participar de crime em que se rendeu dois policiais militares para a prática das infrações, fazendo-se um cerco no Município em que houve o assalto e impedindo a entrada ou saída de pessoas, inclusive a comunicação dos habitantes, já que cortaram a fiação da torre responsável pelos telefones móveis, o que evidencia sua periculosidade manifesta, não possui maus antecedentes; não há nos autos elementos suficientes quanto sua conduta social e tampouco dados sobre sua personalidade; o motivo dos crimes é próprio do tipo, desejo de lucro fácil, as condutas não tiveram maiores consequências, pois os bens subtraídos foram recuperados, sendo que não se pode cogitar sobre o comportamento das vítimas.
Desta forma, à vista destas circunstâncias analisadas, impõe-se uma resposta penal condizente com a exigência da necessidade e suficiente para reprovação e prevenção dos crimes, consoante determinam os dispositivos norteadores de aplicação da reprimenda penal.

Nestas condições, fixo a pena base para cada um dos três delitos de roubo imputados ao réu em 6 (seis) anos de reclusão.

Não havendo circunstâncias atenuantes ou agravantes, mantenho sua pena anteriormente dosada em 6 (seis) anos de reclusão para cada um dos três delitos de roubo que lhe são imputados.

Com relação a um dos roubos, o praticado ao Banco Bradesco, encontra-se presente uma causa de diminuição de pena prevista no art. 14, II, do CP (tentativa), razão pela qual, em observância ao regramento estatuído pelo parágrafo único do citado artigo, diminuo a pena anteriormente dosada em seu patamar máximo de 2/3 (dois terços), passando a dosá-la em 2 (dois) anos de reclusão.

Por sua vez, estando presentes as causas de aumento de pena previstas no art. 157, §2º, I, II e V, do CP, aumento a pena anteriormente dosada em 1/3 (um terço), ficando o réu, quanto ao delito de roubo praticado ao Banco Bradesco, condenado em 2 (dois) anos e 8 (oito) meses de reclusão.

Em relação à multa inerente a este crime, fixo-a, considerando o critério trifásico de dosimetria da pena, em 6 (seis) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo, vigente à época dos fatos.

No que tange aos outros 2 (dois) crimes de roubo, não há causas de diminuição de pena, mas há as causas de aumento previstas no art. 157, §2º, I, II e V, do CP, e com o aumento de 1/3 (um terço), fica sua pena dosada em 8 (oito) anos reclusão para cada um dos outros dois roubos que lhe são imputados.

Em relação à multa inerente a estes crimes, fixo-a, considerando o critério trifásico de dosimetria da pena, em 243 (duzentos e quarenta e três) dias-multa para cada um dos referidos roubos, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo, vigente à época dos fatos.

Quanto ao delito de posse irregular de arma de fogo de uso permitido, denoto que o réu agiu com culpabilidade normal à espécie, as circunstâncias que envolveram o delito não extrapolaram o exigido para o tipo penal, não possui maus antecedentes; não há nos autos elementos suficientes quanto sua conduta social e tampouco dados sobre sua personalidade; o motivo dos crimes é próprio do tipo, a conduta não teve maiores consequências, sendo que não se pode cogitar sobre o comportamento da vítima.
Desta forma, à vista destas circunstâncias analisadas, fixo a pena base para o crime em apreço em 1 (um) ano de detenção.

Não obstante o reconhecimento da autoria do crime em memoriais escritos, é irrelevante a análise de sua validade como causa atenuante, uma vez que sendo a pena base fixada no mínimo legal, não seria cabível a redução, nos termos da Súmula nº 231/STJ.
Não havendo circunstâncias agravantes, causas de diminuição ou aumento de pena, mantenho sua pena em 1 (um) ano de detenção.

Em relação à multa inerente a este crime, fixo-a, considerando o critério trifásico de dosimetria da pena, em 10 (dez) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo, vigente à época dos fatos.

Em sendo aplicada a regra do concurso formal impróprio (art. 70, in fine, do CP) em relação ao roubo do destacamento da Polícia Militar e ao roubo dos R$ 280,00 (duzentos e oitenta reais) do Cabo Adelson, juntamente em concurso material (art. 69, do CP) com o delito de roubo do Banco Bradesco e o de posse irregular de arma de arma de fogo de uso permitido, fica o réu definitivamente condenado a 18 (dezoito) anos 6 (seis) meses de reclusão e 1 (um) ano de detenção, e ao pagamento de 502 (quinhentos e dois) dias multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo, vigente à época dos fatos.

Em decorrência do art. 33, §2º, “a” e “c”, do Código Penal, o réu deverá iniciar o cumprimento da pena privativa de liberdade punida com reclusão em regime fechado, enquanto a pena privativa de liberdade punida com detenção deverá ser cumprida em regime aberto, devendo aquela ser executada em primeiro lugar, em observância à parte final do art. 69, do CP.

In casu, é descabida a substituição de pena privativa de liberdade por restritiva de direitos (art. 44, I, CP), tampouco a suspensão condicional da pena (art. 77, CP).

Nego ao réu o direito de apelar em liberdade, uma vez que é verificada a necessidade da custódia cautelar para a garantia da ordem pública, em razão da gravidade concreta do delito praticado – roubo a destacamento da Polícia Militar e a banco – evidenciando a periculosidade do agente, bem demonstrada pelo modus operandi empregado, em concurso de agentes, com utilização de armas de fogo e pela restrição à liberdade da vítima por tempo considerável. Ademais, a custódia igualmente é necessária para mostrar a imperatividade da lei penal, como forma de resguardar a paz social, principalmente quando o crime abalou a sensação de segurança da população da região.

De outro modo, o réu permaneceu preso durante toda a instrução, não sendo razoável colocá-lo em liberdade após o decreto condenatório.

Em se tratando de situações parelhas, com condenados a roubo, assim vem decidindo os Tribunais quanto ao direito de recorrer em liberdade:

HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO (ART. 157, § 2º, INCISOS I, II E V, DO CÓDIGO PENAL). RÉU PRESO CAUTELARMENTE DURANTE TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. MODUS OPERANDI DO DELITO. PERICULOSIDADE CONCRETA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTÊNCIA. ORDEM DENEGADA. 1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não se concede o direito de recorrer em liberdade a réu que permaneceu preso durante toda a instrução do processo, pois a manutenção na prisão constitui um dos efeitos da respectiva condenação. 2. No caso, o Juízo monocrático e o Tribunal de Justiça estadual entenderam adequado manter a prisão preventiva, destacando persistirem os motivos ensejadores da custódia cautelar durante toda a instrução processual. 3. Habeas corpus denegado. (Habeas Corpus nº 233894/MG (2012/0033795-8), 5ª Turma do STJ, Rel. Marco Aurélio Bellizze. j. 17.04.2012, unânime, DJe 06.06.2012).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO. PRISÃO EM FLAGRANTE. RECORRENTE PRESO CAUTELARMENTE DURANTE TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. DIREITO DE APELAR EM LIBERDADE. IMPOSSIBILIDADE. PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTÊNCIA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não se concede o direito de recorrer em liberdade a réu que permaneceu preso durante toda a instrução do processo, pois a manutenção na prisão constitui um dos efeitos da respectiva condenação. 2. No caso, o Tribunal a quo entendeu adequado manter a prisão preventiva do recorrente, destacando que o sentenciado permaneceu segregado durante toda a instrução criminal. Ademais, pontuou a possibilidade de reiteração delitiva, tendo em vista a periculosidade do agente evidenciada a partir das circunstâncias do cometimento do delito, expressando necessidade de se garantir a ordem pública. 3. Recurso ordinário a que se nega provimento. (Recurso em Habeas Corpus nº 32378/SP (2012/0060998-7), 5ª Turma do STJ, Rel. Marco Aurélio Bellizze. j. 24.04.2012, unânime, DJe 17.05.2012).

HABEAS CORPUS - ROUBO QUALIFICADO - CONDENAÇÃO - ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NA DECISÃO QUE IMPOSSIBILITOU O PACIENTE RECORRER EM LIBERDADE - INOCORRÊNCIA - FUNDAMENTOS IDÔNEOS - ORDEM DENEGADA. 1. Havendo a concreta necessidade de se manter a custódia cautelar do paciente, bem como levando-se em consideração a condenação imposta na sentença monocrática, é de se dar guarida à decisão que o impede de recorrer em liberdade. 2. Ação constitucional julgada improcedente. (Habeas Corpus nº 131009/2011, 2ª Câmara Criminal do TJMT, Rel. Gérson Ferreira Paes. j. 02.05.2012, unânime, DJe 08.05.2012).

HABEAS CORPUS - CONDENAÇÃO POR CRIME TIPIFICADO NO ART. 157, § 2º, INCISOS I, II E V, DO CÓDIGO PENAL, EM CONTINUIDADE DELITIVA - ADUZIDA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTO DA SENTENÇA NA PARTE QUE NEGOU O DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. Édito que, embora de forma sucinta, explicita o motivo pelo qual não concede a benesse. Sentenciado preso ao longo de toda a instrução processual. Inviabilidade de liberação após a condenação em primeiro grau, por falta de modificação do contexto fático-probatório que reclamou a medida extrema. Constrangimento ilegal não caracterizado. Ordem denegada. Não viola o estado de inocência a decisão que, ao condenar aquele que esteve preso durante toda a instrução probatória por força de decisão judicial fundamentada, assim determina que permaneça até o trânsito em julgado, definitivo, da condenação, pois, a rigor, a medida resulta de efeito da própria sentença condenatória. Ademais, parece ilógico, até mesmo contraditório, que aquele que permaneceu custodiado durante a instrução processual, fosse solto justo após a prolação do veredicto que o entendeu culpado pela prática do crime de roubo circunstanciado, quando a alteração no contexto fático-probatório existente os autos, longe de ser favorável, agora se mostra prejudicial. (Habeas Corpus nº 74809/2011, 3ª Câmara Criminal do TJMT, Rel. Graciema R. de Caravellas. j. 17.08.2011, DJe 26.08.2011).

PROVIDÊNCIAS FINAIS

Quanto à indenização mínima a ser arbitrada em favor das vítimas, nos termos do art. 387, IV, do CPP, deixo de fixá-la uma vez que não houve pedido por parte do Ministério Público, o que obstou a formação do contraditório e da ampla defesa, razão pela qual não pode ser concedida de ofício.
Em relação ao pedido de restituição de bens interposto por Laura Emília às fls. 388/389, considerando que restou comprovada a propriedade dos bens através dos documentos de fls. 393/194, e ainda que estes não possuem interesse processual, determino a imediata restituição de 01 Notebook Philco, 4GB, 320HD, dual core, webcam PTO, NCM SH nº 84713012, CST 0 40, CFOP 5929 e 01 Notebook Philco, 4GB, 320HD, P123LM, TELA 10 PTO, NCM SH N°84713012, CST 0 40, CFOP 5922 à Requerente Laura Emília de Arruda Bernardes, lavrando-se o competente termo de restituição.
Condeno os réus nas custas e despesas processuais.

Expeça-se alvará de soltura em favor dos denunciados JUNIOR ALVES VIEIRA, KLEVERSON SANTANA DA LUZ, MATUZAEL SILVA DE OLIVEIRA, WEBERTON APARECIDO DOS SANTOS e ALLAN CARLOS DA SILVA, se por outro motivo não estiverem presos.
Oficie-se à Primeira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, encaminhando cópia desta sentença, a fim de ser juntada ao Habeas Corpus nº 80482/2012, que tem como relator o e. Des. Paulo da Cunha.

Oportunamente, após o trânsito em julgado desta decisão, tomem-se as seguintes providências:

a) lance os nomes dos réus no rol dos culpados;

b) expeça-se guia de execução definitiva dos condenados. Certificado o trânsito em julgado apenas para a acusação, expeça-se guia de execução provisória, conforme item 7.29.8.1 da CNGC/MT.

Observe-se a detração penal, nos termos dos Art. 42, Código Penal.

c) Em cumprimento ao disposto no art. 72, §2º, do Código Eleitoral, oficie-se ao Tribunal Regional Eleitoral deste Estado, inclusive ao Cartório Eleitoral desta Comarca, comunicando-o sobre esta decisão;

d) oficie-se ao órgão estadual de cadastro de dados sobre antecedentes, inclusive ao INFOSEG, fornecendo as informações sobre este decisório.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

Guiratinga/MT, 26 de julho de 2012.
Jean Garcia de Freitas Bezerra
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